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Prezados colegas,

É com grande orgulho e satisfação que apresentamos mais um edição da 
nossa Revista V&Z em Minas, levando a você médico veterinário e zootecnista 
um conteúdo de grande valor. Onde iremos abordar a tecnologia no campo, 
mostrando como as mudanças tecnológicas ajudaram alavancar o setor junto 
com outros fatores, como o aumento do consumo e comportamento alimentar 
da população. O investimento no Agronegócio é de grande importância, já que 
reflete qualidade e abastecimento de alimentos para população, mas também 
na economia. O agronegócio é um dos setores mais fortes da economia do país.

Nessa linha de tecnologia, trazemos na revista um tema que veio para mo-
dificar a vida no campo, a internet das coisas. A transformação digital não se 
restringiu apenas às cidades, está presente nas áreas rurais buscando dar su-
porte aos produtores. A ideia da Internet das Coisas é unir as informações de tudo que está acontecendo em 
um determinado momento e tomar providências para que as melhores ações possam ser executadas, no 
campo se aplica a previsão do tempo, lavoura e agricultura de precisão. Tratamos do tema com o Dr. Roberto 
Rodrigues, que engrandecerá ainda mais a revista com sua participação.

Você caro leitor, poderá contar também com artigos técnicos que são uma excelente fonte de conhecimento 
para o médico veterinário e zootecnista inscrito em nosso CRVM-MG. Tenham uma boa leitura! 

Um grande abraço a todos, 

Dr. Bruno Divino 
CRMV-MG nº 7002 • Presidente  • bruno.rocha@crmvmg.gov.br
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A expectativa de vida da população mundial aumen-
tou nos últimos anos e a previsão da ONU é de que seja-
mos 9,7 bilhões de habitantes no planeta Terra até 2050, 
um número 26% maior do que os atuais 7,7 bilhões. Se 
a população cresce, o consumo também aumenta, tor-
nando-se cada vez mais necessário pensarmos novas 
alternativas para estimular uma produção competitiva, 
que gere lucro e atenda às demandas da sociedade. 

Pensando nisso e a fim de aliar-se cada vez mais à 
era da tecnologia e de todas as suas possibilidades, o 
sistema Faemg (Federação da Agricultura e Pecuária 
do Estado de Minas Gerais) criou o Agro 4.0. A iniciativa 
busca unir o que há de mais inovador no meio digital às 
necessidades e desafios da produção, contribuindo para 
estimular uma produção mais competitiva e eficiente e 
ajudando na solução de problemas do produtor.

Presidente da Faemg, dr. Roberto Simões avalia a 
aplicabilidade do projeto: “a transformação digital está 
revolucionando a gestão das empresas dos mais diver-
sos setores. Há uma mudança estrutural em curso nas 
organizações, baseada na tecnologia para melhorar o 

desempenho, aumentar o alcance e garantir resultados 
superiores. E a propriedade rural é uma empresa, neces-
sita de gestão estratégica e de inovação para se manter 
competitiva e se perpetuar nos próximos anos. Cada vez 
mais, o produtor rural tem consciência disso e por isso 
amplia a sua visão sobre o potencial do próprio negócio 
e dos desafios que tem pela frente”.

O Agro 4.0 é pautado por pesquisas que mostram que 
até 2050 teremos que crescer em 70% a produção de 
alimentos para atender ao crescimento populacional. O 
projeto foi criado sob de cinco pilares: 1. mapeamento de 
desafios e soluções tecnológicas para a cadeia do agro; 
2. disseminação da cultura de inovação no agronegócio; 
3. apoio ao desenvolvimento de novas soluções; 4. co-
nexão para a geração de negócios; 5. atração de investi-
mentos para inovação no agro em Minas Gerais.

Ministro da Agricultura no período de 2003 a 2006, dr. 
Roberto Rodrigues acredita que o Agro 4.0 é uma alter-
nativa para unir o campo ao meio tecnológico. “A apro-
ximação do produtor rural com o ecossistema local de 
inovação, como universidades, startups, aceleradoras e 

Por Natália Fernandes Nogueira Lara*

Aliando o campo às inovações tecnológicas, 
Agro 4.0 é a nova tendência do setor 

CAPA
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incubadoras, é muito importante. Essa adaptação co-
meça com a mudança de mentalidade e de comporta-
mento”, avalia.

O ex-ministro destaca ainda a celeridade da tecno-
logia na atualidade. “A revolução tecnológica e as ino-
vações técnicas são tão rápidas e tão profundas que 
quando você sai da faculdade, encontra um nível de 
conhecimento diferente de quando entrou”, diz dr. Ro-
berto Rodrigues. “Conectividade, tecnologia da infor-
mação, são coisas que são de uma rapidez gigantesca 
e uma aplicabilidade imediata que mudam considera-
velmente seu mecanismo de gestão”, finaliza.

O sucesso do Agro 4.0 depende sobretudo da par-
ticipação de profissionais da Medicina Veterinária e da 
Zootecnia. Para o diretor da Rehagro Ensino, dr. Clóvis 
Correa, a principal característica que este profissional 
necessita para se inserir neste contexto é a adaptabili-
dade. “O profissional precisa entender que a sua dinâ-
mica profissional vai ser alterada muitas vezes durante 
a sua carreira e é preciso estar pronto para se adaptar 
aos novos desafios. Hoje em dia, médicos-veterinários 
e zootecnistas precisam se atualizar constantemente, 
estar abertos às novas tendências e às mudanças do 
mundo”. 

Já o diretor da Prodap, dr. Guilherme Reis, avalia 
como grande ganho a agilidade na coleta de dados e no 
acompanhamento da cadeia produtiva. “As ferramen-
tas de hoje em dia nos permitem acompanhar mais de 
perto as fazendas, lançando dados coletados no cam-
po que estão nas mãos dos produtores e pecuaristas. 

Uma característica essencial para o sucesso desse tra-
balho é que possamos contar com profissionais dinâ-
micos, presentes hoje inclusive na Medicina Veterinária 
e na Zootecnia”, comenta. 

INOVAÇÃO NA PRODUÇÃO LEITEIRA
Um exemplo positivo dos resultados do alinhamen-

to entre o agronegócio e a inovação através do meio 
digital é a cadeia leiteira em Minas Gerais. A Embrapa 
Gado de Leite investe no Ideas For Milk, iniciativa que 
busca solucionar problemas dos produtores através de 
uma atuação multidisciplinar em universidades e star-
tups. Gerente Adjunto de Transferência de Tecnologia 
da Embrapa Gado de Leite, dr. Bruno Campos explica 
que a empresa vem acompanhando a evolução do se-
tor, inclusive quanto à inclusão de novas tecnologias. 
“Temos percebido há alguns anos uma tendência da 
transformação digital na produção e é isso que cha-
mamos de indústria 4.0, de automação e digitalização. 
A gente tem pesquisado e cada vez mais os produtores 
têm acesso à internet e começam a usar essas ferra-
mentas para otimizar a produção”. 

O médico-veterinário afirma ainda que o produtor 
no Brasil é muito inovador, afinal o país está entre os 
maiores produtores de carne bovina, carne suína, fran-
go, soja e café do mundo. Mas a situação no leite aca-
bou por se tornar um pouco mais complexa. “A gente 
começou a perceber que no leite essa velocidade não 
estava tão acelerada e que precisávamos de um avan-
ço tecnológico para promover um salto na questão da 

“A propriedade rural é uma empresa, 
necessita de gestão estratégica 

e de inovação para se manter 
competitiva e se perpetuar nos 
próximos anos. Cada vez mais, 

o produtor rural tem consciência 
disso e por isso amplia a sua 

visão sobre o potencial do 
próprio negócio e dos desafios 

que tem pela frente”.

Dr. Roberto Simões, 
presidente da FAEMG
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produtividade. Então a gente começou a organizar o 
Ideas For Milk que é um movimento para o empreende-
dorismo e inovação no leite”, explica dr. Bruno.

O Ideas For Milk surgiu em 2016 com o Desafio de 
Startups, objetivando mapear alguns recursos em que 
novas empresas que tivessem soluções inovadoras 
para a cadeia produtiva do leite pudesse apresentar 
isso para o setor. “Nós apresentamos um problema 
do setor e trabalhamos com startups para resolvê-lo, 
melhorar alguma coisa dele. Nesse primeiro ano per-
corremos algumas universidades para levar essa ideia, 
mobilizar pessoas e startups e então percebemos que 
a gente deveria fazer algo a mais”, conta o gerente da 
Embrapa. Neste contexto surgiu o Vacathon, em 2017, 
com o objetivo de incluir estudantes neste processo e 
iniciá-los quanto ao empreendedorismo e inovação em 
leite. “Nós visitamos muitos cursos: Engenharia, Com-
putação, Administração, Economia, Arquitetura, De-
sign”, conta dr. Bruno Campos. “Algo que nos chamou 
a atenção foi que em muitos desses cursos havia ma-
térias sobre empreendedorismo. Esse direcionamento 
não é tão comum na nossa área e o Vacathon permite 

CAPA

“A gente percebeu que no leite 
precisávamos de um avanço 
tecnológico para promover 

um salto na questão da 
produtividade. Então a gente 
começou a organizar o Ideas 
For Milk que é um movimento 

para o empreendedorismo 
e inovação no leite”.

Bruno Campos, 
Embrapa Gado de Leite

Startup vencedora de 2019 contou com zootecnista e estudante de Medicina Veterinária na equipe
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mostrar que o Agro 4.0 só pode acontecer resultando 
de um trabalho multidisciplinar”.

Percebendo que as visitas tinham alto potencial, a 
Embrapa Gado de Leite criou a Caravana 4.0, iniciativa 
que busca promover e estimular as inovações entre as 
áreas de produção e tecnologia. 

EVOLUÇÃO CONSTANTE
O processo de inovação e do uso das tecnologias é 

constante e o Agro 4.0 está sempre em transformação. 
“A agropecuária está passando por grandes mudanças 
porque hoje a tendência é agregar valor digital a tudo o 
que a gente faz.  A internet mudou o conceito de produ-
ção e o agronegócio não é exceção. A agropecuária tem 
que buscar novos patamares principalmente quanto à 
qualidade e a segurança alimentar, respeitando sempre 
as questões ambientais”, afirma o presidente da FAPE-
MIG, dr. Evaldo Vilela.

O Brasil é um país agrícola e um caminho impor-
tante para seguir evoluindo é produzir inovação. “Assim 
você tem propriedade intelectual, gera emprego para 
profissionais talentosos da ciência e da tecnologia”, diz 
professor Evaldo. “Com inovação você cria uma comu-
nidade ativa com gente talentosa que cria coisas, cria 
o digital e pode levar o jovem ao agronegócio brasileiro, 
mudando e tornando cada vez mais evolutivo o agro-
negócio brasileiro”, finaliza.

“Com inovação você cria uma 
comunidade ativa com gente 
talentosa que cria coisas, cria 
o digital e pode levar o jovem 

ao agronegócio brasileiro, 
mudando e tornando cada vez 

mais evolutivo esse setor”.

Evaldo Vilela, 
presidente da FAPEMIG

*Natália Fernandes Nogueira Lara, jornalista
Mtb nº 11.949/MG, especialista em Gestão Estratégica da Comunicação 

(PUC Minas), MBA em Gerenciamento de Projetos (FGV). 
Assessora de Comunicação do CRMV-MG. 

Com a colaboração de Luiz Gustavo Aguiar.

“A aproximação do produtor 
rural com o ecossistema local de 
inovação, como universidades, 

startups, aceleradoras e 
incubadoras, é muito importante. 

Essa adaptação começa com 
a mudança de mentalidade 

e de comportamento”. 

Dr. Roberto Rodrigues, 
ex-ministro e coordenador do FGV Agro
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ENTREVISTA ESPECIAL

Muito se tem discutido sobre a qualidade do en-
sino superior com essa ampliação de novos cursos; 
e as Ciências agrárias e a saúde não ficam de fora. 
Como o senhor avalia essa ampliação? 

De maneira geral, as escolas de ciências agrárias têm 
um bom nível formando gente para a agricultura. Uma 
questão óbvia nas universidades que se formam nessa 
área é o ensino da tecnologia. Eu acho que nesse aspecto 
vai tudo muito bem porque está claro hoje que sem tecno-

logia não há competitividade e sem competitividade não 
há condições de sobrevivência em qualquer atividade. En-
tão me parece que em qualquer escola que seja criada hoje 
a tecnologia é ensinada de maneira adequada ou em pelo 
menos nos níveis mínimos necessários, mas nem sempre 
acontece a mesma coisa na área de gestão. A tecnologia 
também é uma coisa que o produtor rural em geral, sabe 
que ou ele incorpora ou ele não vai ter produtividade, não 
vai conseguir ter competir e vai acabar quebrando. 

Em entrevista à Revista V&Z, dr. Roberto Rodrigues, um  dos  maiores  nomes  do  agronegócio  

brasileiro,  fala  sobre a importância da atualização profissional e da conectividade que se tem 

nas propriedades rurais atualmente. 

Com mais de 50 anos de atuação no agronegócio, Roberto Rodrigues atualmente é coordenador 
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ENTREVISTA ESPECIAL

A qualidade do ensino está diretamente ligada à 
qualidade do serviço que será prestado pelos profis-
sionais futuramente. O que o senhor considera de mais 
relevante neste processo de capacitação de formação.

O ensino superior segue a mesma linha e todo mun-
do sabe que é preciso ensinar o máximo. Mas não vejo 
a mesma preocupação universal, claro que as universi-
dades mais tradicionais tratam disso com muito em-
penho, mas falta em alguns cursos o tema da gestão. 
Hoje isso é essencial! Por exemplo, os recursos huma-
nos: uma máquina de cortar cana custa um milhão e 
meio de reais, tudo com GPS, computador de bordo. 
Então você precisa ter um operador treinado para isso. 
Naturalmente que a empresa tem que ter uma gestão 
que deixe isso muito claro. Outro tema importante é 
gestão ambiental que é fundamental e é uma deman-
da universal. Sobretudo à juventude, é preciso cuidar 
do meio-ambiente e não tem o que discutir. Gestão de 
risco, gestão financeira, controle, estoques, gestão de 
custos, gestão tem muitas faculdades fazendo, mas eu 
acredito que é preciso um pouco mais de preocupação 
com esse tema nos cursos de ciências agrárias.

O agro brasileiro supera desafios desde o descobri-
mento do nosso país. O senhor avalia que a qualidade 
da mão-de-obra atualmente seria um desses desafios?

Quanto à tecnologia sim e tem uma outra questão 
que é o nível médio. As faculdades estão em um bom 
caminho, estão se aperfeiçoando, estão procurando a 
formação de técnicos com uma forte visão inovadora. 
Mas acontece que a revolução tecnológica e as ino-
vações técnicas são tão rápidas e tão profundas que 
eventualmente quando você entra em uma faculdade 
hoje,  encontra um determinado nível de conhecimento; 
quando você sai já é outra realidade. Conectividade e 
tecnologia da informação são de uma rapidez gigan-
tesca e uma aplicabilidade imediata que mudam con-
sideravelmente seu mecanismo de gestão. Sempre 
gestão, certo? Então eu acho que essa é uma questão 
muito importante e tem a ver sobretudo com o nível 
médio das propriedades rurais, é o técnico agrícola que 
tem que ter essa facilidade de apreender essas ques-
tões todas por meio da conectividade. Hoje nós já es-
tamos recebendo máquinas que trabalham sem ope-
rador e nós precisamos preparar gente para esse tipo 
de situação. Tem faculdade que faz isso, mas não são 
todas, tem escola nível médio, mas nem todas. Hoje 
uma criança de 12 anos pode operar um drone que vai 
olhar aonde está a infecção em uma cultura, onde tem 
um ataque de doença, mas nem sempre o técnico de 
nível médio tem a mesma formação. Então eu acho que 
esse tema da internet das coisas, tecnologia da infor-
mação, conectividade, tem que ser mais bem estrutu-
rado porque é muito dinâmico esse processo. E aí tem 
que ser uma coisa para ser mais olhada com critério. 

Qual é a alternativa que o senhor enxerga para o cres-
cimento do agronegócio brasileiro nos próximos anos?

O agronegócio representa mais de 20% do PIB e 
também gera mais de 20% dos empregos do país e é 
o que menos desemprega é o setor responsável pelo 
saldo comercial do país. E tem uma coisa que me preo-
cupa: é fundamental, mas as escolas de economia não 
têm nada sobre o setor. Os economistas que se for-
mam não têm nenhuma informação razoável sobre o 
que é o agronegócio brasileiro e só tem informações 
superficiais. Eu acho que para além das universida-
des e institutos técnicos que formam mão-de-obra 
nível superior e nível médio para o agro, é preciso que 
a economia tenha gente essa formação. Senão vai 
gente trabalhar em banco, em fundo de investimento, 
e não conhece o setor mais importante da economia 
brasileira que está salvando o país há anos. Acho que 
tem que haver além da preocupação com os recursos 
humanos para o agro, outros setores tem que ter essa 
visão também muito clara. Qual é o maior gargalo do 
agronegócio brasileiro hoje? É a estrutura! Quais são as 
escolas de Engenharia Civil que estão trabalhando com 
a agropecuária? Onde está faltando estrada, onde pre-
cisa de porto, onde está faltando estrutura que é o gar-
galho central para o Brasil crescer na exportação de ali-
mentos? Então minha maior preocupação não é tanto 
nas escolas das ciências agrarias, que precisa evoluir 
muito na questão da gestão, é em outras faculdades 
nas áreas de Engenharia, Economia, Administração que 
precisam ter no currículo escolar uma visão mais for-
te do agronegócio pelo peso que ele tem na economia 
brasileira. Mesmo o Jornalismo, o Direito, o que há de 
agricultura? Tudo isso interfere de maneira muito rá-
pida e profunda. Então eu acho além da formação de 
técnicos, que é também fundamental, é preciso se ter 
uma visão mais abrangente da atividade nas demais 
formações universitárias.

Conectividade e tecnologia 
da informação são de 

uma rapidez gigantesca 
e uma aplicabilidade 
imediata que mudam 

consideravelmente seu 
mecanismo de gestão. 
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RESUMO
Qualidade e segurança alimentar têm recebido cada vez mais atenção da população, especialmente em relação a 

perigos microbiológicos, como microrganismos patogênicos, e químicos presentes em alimentos, como a presença 
de resíduos de substâncias químicas. Considerando a importância em saúde pública e para a indústria, principal-
mente de produtos lácteos, que os resíduos de antibióticos no leite podem representar, este trabalho teve como 
objetivo detectar resíduos de antimicrobianos β-lactâmicos, aminoglicosídeos e tetraciclinas em leite produzido e 
comercializado na cidade de Guanhães, Minas Gerais. Os resultados obtidos permitem concluir que a presença de 
resíduos de antibióticos no leite produzido pode ser considerada preocupante e indicam a presença de um perigo 
químico associado a esse produto.

PALAVRAS-CHAVE: antimicrobianos, leite, saúde pública.

ABSTRACT
Food quality and safety have received increasing attention from the population, especially in relation to micro-

biological hazards, such as pathogenic microorganisms, and chemical present in food, such as the presence of 
residues of chemical substances. Considering the importance in public health and industry, mainly of dairy products, 
that residues of antibiotics in milk may represent, this study aimed to detect residues of β-lactam antimicrobials, 
aminoglycosides and tetracycline in milk produced and marketed in the city of Guanhães, Minas Gerais. The results 
obtained allow us to conclude that the presence of antibiotic residues in milk produced can be considered alarming 
and indicates the presence of a chemical hazard associated with this product.

KEYWORDS: antimicrobials, milk, public health.

1. INTRODUÇÃO
A preocupação acerca da qualidade, segurança e 

rastreabilidade dos alimentos têm sido uma temática 
muito presente no atual contexto social, especialmente 
no que diz respeito aos riscos microbiológicos e quí-
micos presentes nos alimentos. Apesar das diversas 
enfermidades relacionadas à alimentação e difundi-
das por microrganismos patogênicos, não são apenas 
esses agentes tais veiculadores, pois a existência de 
resíduos de substâncias químicas também se tornou 
comum (NERO et al., 2007). 

Os principais importadores de alimentos do mundo 
possuem um programa de controle de diversos resí-
duos e contaminantes pautado nos Limites Máximos 
de Resíduos (LMRs). Tal termo se refere à quantidade 
máxima de certa substância que pode estar presente 
em um alimento, sem que o mesmo provoque danos 
à saúde humana e animal. Os principais países impor-
tadores também exigem que o mesmo controle seja 
realizado nos países de origem dos alimentos. Por isso, 
no Brasil, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (MAPA), por meio do Programa Nacional de 
Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC-MA-
PA), é o responsável pelo controle da segurança quí-
mica do leite e de todos os outros alimentos de origem 
animal, analisando a presença de resíduos de medica-
mentos veterinários e outros contaminantes inorgâni-
cos (PORTZ et al., 2014).

No ser humano, a ingestão de leite contendo resí-
duos de antibióticos pode ocasionar reações alérgicas, 
reações de hipersensibilidade ou, até mesmo, choque 
anafilático em indivíduos alérgicos a essas substâncias, 
desequilíbrio da flora intestinal, principalmente em crian-

ças, e seleção de cepas bacterianas resistentes (NERO 
et al., 2007). Em gestantes, os resíduos de antibiótico 
podem levar a efeitos teratogênicos, promovendo al-
teração no desenvolvimento ósseo do feto (MORAIS et 
al., 2009). No que diz respeito à indústria alimentícia, a 
presença de resíduos de antibióticos no leite interfere no 
processo de fabricação de determinados produtos lác-
teos, como queijos e iogurtes, uma vez que pode levar 
à inibição de microrganismos benéficos, fundamentais 
em certas etapas da fabricação de tais produtos.

O uso de antibióticos na cadeia agroprodutiva, es-
pecialmente nos animais de produção, é amplo, sendo 
empregadas várias drogas, principalmente no gado lei-
teiro. Nessa categoria de produção, o objetivo é profilá-
tico, na tentativa de evitar a mastite. Antiparasitários e 
anti-inflamatórios não esteroidais também são larga-
mente utilizados (MORAIS et al., 2009). A mastite, ca-
racterizada pela inflamação da glândula mamária, que 
na maioria das vezes tem origem bacteriana, é a enfer-
midade que mais encarece o aproveitamento de ani-
mais destinados à produção leiteira. Os prejuízos oca-
sionados por essa doença, por ordem de significância, 
são devido à: redução da produção de leite, desvalori-
zação, descarte ou morte dos animais doentes, descar-
te do leite de animais em tratamento com antibióticos 
e despesas com médicos veterinários e medicamentos 
(PERES NETO e ZAPPA, 2011). O manejo inadequado 
de drogas no controle da mastite é a principal fonte de 
resíduos de antibióticos no leite (PORTZ et al., 2014). 
Essas substâncias são eliminadas no leite durante o 
período de carência, sendo necessário o descarte des-
se leite contendo esses resíduos da produção leiteira 
diária (NETO et al., 2015).
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 Os β-lactâmicos, um dos grupos existentes de an-
timicrobianos, agrega entre outras bases, as penicilinas 
e cefalosporinas, que consistem nos antibióticos mais 
utilizados em bovinos leiteiros. Dessa forma, resíduos 
do grupo descrito acima são os mais encontrados no 
leite (NERO et al., 2007). Dessa forma, a conscientiza-
ção dos produtores é fundamental para prevenção de 
resíduos de antimicrobianos em leite. 

Considerando a extrema importância em saúde pú-
blica e para a indústria de alimentos, em especial, a de 
lácteos, que os resíduos de antibióticos em leite podem 
representar, este trabalho teve como objetivo detectar 
resíduos de antimicrobianos β-lactâmicos, aminogli-
cosídeos e tetraciclinas em leite produzido e comercia-
lizado na cidade de Guanhães, Minas Gerais.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Foi pesquisada a presença de resíduos de antibióti-

cos no leite cru e pasteurizado da cidade de Guanhães, 
Minas Gerais, utilizando os kits Charm Simples® para 
análise qualitativa de antibióticos β-lactâmicos, ami-
noglicosídeos e tetraciclinas em amostras de leite bo-
vino. Tanto a amostragem quanto as análises no leite 
foram realizadas no período compreendido entre julho 
a outubro de 2017. 

Para o experimento, foram feitas amostragens de 
leite cru bovino de dez (n=10) produtores leiteiros pre-
viamente selecionados no município de Guanhães, de 
forma randomizada, diretamente no tanque de refrige-
ração. Ao todo, foram coletadas cinquenta amostras de 
leite cru nestas propriedades rurais, totalizando cinco 
amostras para cada produtor, sendo as coletas realiza-
das em cinco dias consecutivos. Todos os produtores 
vendem leite para a indústria láctea local. As amostras 
de leite cru foram acondicionadas em frascos estéreis 
(100 mL) e imediatamente armazenadas em caixa de 
isopor com gelo reciclado à 4 ºC, até o momento que 
foram armazenadas em freezer (-5 ºC). 

Simultaneamente, amostras de leite pasteurizado 
provenientes de dez (n=10) marcas mais consumidas 
no comércio varejista da região supracitada foram co-
letadas diretamente no comércio, também de forma 
randômica, preferencialmente de lotes diferentes, o 
que exigiu um período de amostragem maior. Ao todo, 
foram gastos 30 dias para amostrar lotes diferentes 
de cada uma dessas dez marcas. Para cada uma das 
dez marcas, foram adquiridos cinco exemplares, tota-
lizando 50 amostras de leite pasteurizado. Semelhante 
ao leite cru, as amostras de leite pasteurizado foram 
coletadas diretamente de suas embalagens originais 
e transferidas para frascos estéreis (100 mL), sendo 
submetidas às mesmas condições de armazenamen-
to, ou seja, freezer à -5 ºC. 

Os critérios de inclusão foram amostras de leite cru 
bovino dos 10 produtores selecionados e amostras de 

leite pasteurizado bovino das dez marcas mais consu-
midas no comércio varejista. Os critérios de exclusão fo-
ram amostras de leite que não fossem de origem bovina.

No laboratório, em frascos estéreis, foram retirados 
500 µL das amostras de leite cru e pasteurizado após 
o descongelamento da amostra. Foi realizada a trans-
ferência para um eppendorf e encaminharam-se todas 
as amostras para um bloco aquecedor (termobloco) 
à 65ºC, pipetando-se 300 µL de leite e colocando em 
uma fita reagente. Em seguida, tais amostram foram 
encaminhadas à incubadora durante 6 minutos e 
aguardou-se o resultado. Caso fosse visualizada uma 
faixa mais clara que o controle, o resultado era positivo 
e caso a cor ficasse semelhante ao controle, o resulta-
do era negativo. Todas as análises foram realizadas no 
Instituto de Ensino e Pesquisa da Santa Casa em Belo 
Horizonte. Todas as amostras foram testadas utilizan-
do-se o kit Charm Simples® (Figura 1) que tem como 
princípio um ensaio de inibição microbiana, sendo uma 
análise qualitativa que envolve reações de cores. O kit 
fornecido pela empresa Itambé Lacticínios detecta re-
síduos de β-lactâmicos, aminoglicosídeos e tetracicli-
nas presentes nas amostras.

A análise estatística foi realizada por meio do tes-
te de qui-quadrado. Esse teste foi utilizado para dois 
tipos de análises. Na primeira análise, foi verificado a 
hipótese nula (Ho) da ausência de diferenças entre as 
frequências relativas de amostras positivas e negativas 
para cada antimicrobiano tanto para o leite cru quanto 
para o pasteurizado. Na segunda análise, foi verificado 
se a hipótese nula (Ho) sobre a associação entre o tipo 
de leite (cru ou pasteurizado) e o resultado (positivo e 
negativo) para cada um dos antimicrobiano. Para todas 
as análises apresentadas, considerou-se uma probabi-
lidade de erro tipo I de 0,05. Todos os dados foram ana-
lisados usando o software IBM SPSS Statistics versão 
20.0 (IBM Corp.).

Figura 1: Representação do Kit Charm Simples® (ponteiras, 
fitas e tubo estéril).
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3. RESULTADOS
Entre as amostras de leite cru, 19 (38%) foram posi-

tivas para a presença de β-lactâmicos, 19 (38%) foram 
positivas para a presença de aminoglicosídeos e 12 
(24%) foram positivas para a presença de tetraciclina. O 
teste de qui quadrado confirmou que a frequência rela-
tiva de amostras positivas foi igual à das amostras ne-
gativas para a presença de β-lactâmicos (x2(1) = 2,88; 
p = 0,09) e aminoglicosídeos (x2(1) = 2,47; p = 0,12). Já 
para a presença de tetraciclina, a frequência relativa de 
amostras positivas foi diferente que daquela das amos-
tras negativas (x2 (1) = 13,52; p < 0,001) (Figura 2).

Entre as amostras de leite pasteurizado, oito (16%) 
foram positivas para a presença de β-lactâmicos, sete 
(14%) foram positivas para a presença de aminoglico-
sídeos e nove (18%) foram positivas para a presença de 
tetraciclina. O teste de qui quadrado refutou a hipótese 
nula para a frequência relativa de amostras positivas 
em relação às amostras negativas, mostrando haver 
associação entre os resíduos antimicrobianos e a ori-
gem do leite. A saber: β-lactâmicos (x2(1) = 22,22; p < 
0,001), aminoglicosídeos (x2 (1) = 25,92; p < 0,001) e te-
traciclina (x2 (1) = 20,48; p < 0,001) (Figura 2).

Ao verificar a associação entre o tipo de leite (cru ou 
pasteurizado) com a presença ou ausência de resíduos 
de antimicrobianos, observou-se uma associação en-
tre o tipo de leite com a presença ou ausência de β-lac-
tâmicos (χ2 (1) = 5,86; p = 0,02), em que a análise do 
resíduo padronizado revelou uma maior proporção de 
amostras positivas de leite cru (70,4%) que de leite pas-
teurizado (29,6%). Observou-se também uma associa-
ção entre o tipo de leite com a presença ou ausência 
de aminoglicosídeos (χ2 (1) = 7,84; p = 0,005), em que 
a análise do resíduo ajustado revelou uma maior pro-
porção de amostras positivas de leite cru (73,1%) que 
de leite pasteurizado (26,9%). Não foi observada asso-
ciação entre o tipo de leite com a presença ou ausência 

de tetraciclina (x2 (1) = 0,54; p = 0,461). A figura 3 des-
dobra os resultados do grupo de antibióticos beta-lac-
tâmicos, aminoglicosídeos e tetraciclinas analisadas 
em amostra de leite cru, visto que o grupo que apre-
sentou maior positividade foram os beta-lactâmicos 
e aminoglicosídeos. A maior positividade encontrada 
para os beta-lactâmicos pode ser justificada por este 
ser o grupo de antibiótico mais utilizado no tratamento 
de infecções que atingem os bovinos leiteiros (NERO et 
al., 2007).

De maneira semelhante, a figura 4 desdobra a 
quantidade de amostra positivas no leite pasteurizado. 
Nota-se que a positividade é menor que nas amostras 
de leite cru, mas ainda estão presentes nos intervalos 
de 14 a 18%, principalmente nos β-lactâmicos, onde 
estão presentes as penicilinas, a qual apresenta certa 
dificuldade para ser eliminada mesmo durante o pro-
cesso de pasteurização (HENRIQUES, 2012).

4. DISCUSSÃO
Os resultados obtidos apontam não obediência 

quanto ao período de carência dos antimicrobianos uti-
lizados no tratamento de enfermidades que acometem 
os rebanhos leiteiros. Devido a não eliminação dessas 

Figura 2: Frequências relativas de amostras positivas de acor-
do com o grupo de antibióticos no leite cru e pasteurizado.

 β-lactâmicos aminoglicosídeos tetraciclina

Leite cru Leite pasteurizado

Figura 3: Total de amostras positivas em leite cru para as os 
grupos de antibióticos analisados.

 β-lactâmicos aminoglicosídeos tetraciclina

Figura 4: Total de amostras positivas em leite pasteurizado 
para os grupos de antibióticos analisados.

 β-lactâmicos aminoglicosídeos tetraciclina
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substâncias, mesmo quando submetidas a altas tem-
peraturas durante o processo de pasteurização, elas 
passam a representar riscos à saúde pública e prejuí-
zos onerosos à indústria, devido ao não aproveitamen-
to da matéria-prima para fabricação de lácteos (NERO 
et al., 2007).

A ingestão de resíduos de antibióticos presentes 
nos alimentos oferece risco para a saúde humana, seja 
sobre a microbiota intestinal, favorecendo o cresci-
mento de micro-organismos com resistência natural 
ou adquirida, ou para o desenvolvimento de resistência 
em bactérias enteropatogênicas (NETO et al., 2015). 
Segundo Morais et al. (2009), para o público infantil, 
o leite e seus derivados, representam uma importante 
porção da ingestão diária de alimentos. Esses indiví-
duos, juntamente com os idosos e as gestantes, são 
mais vulneráveis e mais sensíveis a uma menor con-
centração de resíduos ingerida. Os reflexos da interfe-
rência na flora intestinal são mais graves em crianças 
com menos de um ano de vida, pois a microbiota ainda 
se encontra em formação. Já em gestantes, além do 
risco para a própria mãe, os resíduos de antibióticos 
(metronidazol, rifampicina, trimetropim, estreptomicina 
e tetraciclina) são tóxicos e podem levar a efeitos te-
ratogênicos, alterando o desenvolvimento ósseo fetal 
(MORAIS et al., 2009). Como já citado anteriormente, 
a presença de resíduos microbianos no leite pode de-
sencadear reações alérgicas e considerando-se a alta 
porcentagem de pessoas alérgicas, especialmente à 
penicilina, e seu amplo uso em fazendas produtoras 
de leite, como já citado anteriormente, seus resíduos 
constituem a maior preocupação com relação aos ris-
cos oferecidos aos consumidores (BRITO, 2005). Cerca 
de 5 a 10% da população é hipersensível à penicilina e 
apresentam reações alérgicas em concentrações de 1 
ppb (NETO et al., 2015). 

As reverberações da presença de resíduos de an-
timicrobianos no leite também podem ser observadas 
na indústria alimentícia, principalmente nos laticínios, 
onde a existência desses resíduos leva a dificuldades 
técnicas, interferindo nos caracteres organolépticos 
e tecnológicos dos produtos lácteos industrializados, 
principalmente no processamento tecnológico do io-
gurte, manteiga e queijo, devido à inibição da flora 
bacteriana (NETO, 2015). O principal problema para a 
indústria é a interferência no crescimento das culturas 
iniciadoras durante a produção de queijos e leites fer-
mentados, uma vez que as bactérias lácticas são mais 
sensíveis aos antibióticos, impedindo que a fermenta-
ção ocorra adequadamente (MORAIS et al., 2009). Essa 
interferência pode resultar em coagulação inadequada 
do leite, maturação inadequada de queijos e acidifica-
ção insuficiente durante a produção de leites fermenta-
dos (JUNIOR, 2007). 

Buscando-se produzir leite de qualidade, que aten-

da e acompanhe os padrões de higiene e segurança 
alimentar internacionais, novas políticas estabeleceram 
parâmetros a serem considerados tanto pela indústria 
como pelo produtor. Uma vez que a qualidade da ma-
téria-prima (leite cru) determina a dos produtos lácteos 
produzidos a partir dele (PORTZ et al., 2014), estabele-
ceu-se a Instrução Normativa n° 77, de 26 de novembro 
de 2018 (IN 77), ditando normas mais rígidas quanto aos 
parâmetros, processos de beneficiamento, transporte e 
armazenamento do leite. No que diz respeito aos anti-
microbianos, a IN 77 prevê que para cada recebimento 
de leite cru a indústria deve realizar análise de, no mí-
nimo, dois grupos de antimicrobianos e, o mais impor-
tante, deve realizar em frequência determinada em seu 
autocontrole, análise do leite para todos os grupos de 
antimicrobianos para os quais existam especificações 
de triagem disponíveis (MAPA, 2018).

Além da execução de análises pela indústria para 
detecção de resíduos de antibióticos a determinação 
do Limite Máximo de Resíduos (LMRs) também se faz 
essencial. O LMRs dita a concentração máxima que 
pode ser encontrada de resíduos presentes no alimen-
to, resultante do uso de drogas veterinárias (ANVISA, 
2003). Esses limites, recomendados pelo Codex Ali-
mentarius, são legalmente permitidos ou reconhecidos 
como aceitáveis no alimento (ANVISA, 2003). A Tabela 
1 apresenta os LMR de antimicrobianos para uso em 
animais produtores de leite estabelecido pelo Codex 
Alimentarius e praticado no Brasil.

Grupo de 
antibióticos Substâncias Limite de detecção 

(ppb)
LMR (Codex 
2012)

Betalactâmicos

Penicilinas G 2-3 4

Ampicilina 3-4 4

Amoxicilina 3-4 4

Oxacilina 12-18 30

Cefalexina >750 100

Cefalonio 3-5 20

Cefacetrila 30-40 125

Aminoglicosídeos

Gentamicina 100 200

Tobramicina 80-90 100

Amicacina 80-100 50

Nitilmicina 30-50 30

Paramocina 50-60 100

Espectinomicina 200 100

Tetraciclinas

Clortetraciclina 30-40 100

Doxiciclina 10-15 100

Oxitetraciclina 50-60 100

Tetraciclinas 80-100 100

Tabela 1:  LMRs de antimicrobianos válido para leite cru, pas-
teurizado, UHT, concentrado e soro de leite

Fonte: CODEX (2012).
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Devido à exigência dos consumidores, os produ-
tores devem assumir um maior compromisso com a 
higiene e qualidade dos alimentos (PORTZ et al., 2014), 
buscando respeitar o período de carência dos antimi-
crobianos, visto que o leite passa a veicular resíduos 
quando há um manejo incorreto dessas drogas (NETO, 
2015). O período de carência de um antimicrobiano é 
o prazo de eliminação deste no leite após sua última 
aplicação (NERO et al., 2007), sendo recomendado um 
período entre 20 a 60 dias (NASCIMENTO e MAESTRO, 
2001). No entanto, na maioria das vezes esse intervalo 
não é respeitado, como pode ser observado ao se ana-
lisar a figura 3. Os resíduos de antibióticos podem ser 
detectados no leite após o animal ter sido tratado, por 
qualquer via de administração, seja ela intramamária, 
intramuscular, intrauterina, intravenosa, oral ou sub-
cutânea (NETO, 2015). 

As classes de antimicrobianos mais comumente 
utilizados em animais de produção são os β-lactâmi-
cos (penicilinas - naturais, semisintéticas e de amplo 
espectro e as cefalosporinas - primeira, segunda, ter-
ceira e quarta geração), as tetraciclinas (oxitetraciclina, 
tetraciclina e clortetraciclina), os aminoglicosídeos (es-
treptomicina, neomicina e gentamicina) (NASCIMEN-
TO E MAESTRO, 2001; CODEX, 2014). De acordo com 
a figura 4, a maior parte dessas substâncias quando 
presentes no leite  resistente à pasteurização, entre 
as quais algumas não são inativadas mesmo quando 
submetidas a temperaturas acima de 100°C. Segundo 
Neto et al., (2015) o tratamento Ultra High Tempera-
ture (UHT), que submete o leite a 130-140°C por 2 a 
4 segundos, não é suficiente para destruir os resíduos 
de antibióticos. A pasteurização, fervura e esteriliza-
ção do leite, têm pouca ou nenhuma influência sobre 
o conteúdo desses resíduos, podendo ocasionar riscos 
para o consumidor e efeitos indesejados à indústria. 
Por exemplo, para eliminação da penicilina do leite é 
necessário manter a temperatura de 100ºC durante o 
período de três horas (COSTA, 2002). Brito e Ferreira 
(2005; 2014) afirmaram que a pasteurização e a este-
rilização comercial (UHT) não inativam os antimicro-
bianos eventualmente presentes no leite. Os mesmos 
autores relataram que a fervura (tempo não mencio-
nado) foi capaz de inativar até 50% das penicilinas e 
66% das estreptomicinas, 90% das oxitetraciclinas e 
tetraciclinas, não demonstrando qualquer ação sobre 
o cloranfenicol.

Medicamentos veterinários são utilizados para a 
profilaxia e tratamento, especialmente de rebanhos 
leiteiros, e devem ser prescritos por médicos veteri-
nários, uma vez que a utilização indevida, não obe-
diência às indicações do profissional e ao período de 
carência, poderá levar a presença de resíduos no leite 
(COSTA, 2002). As bases do grupo dos  β-lactâmicos 
são motivos de preocupação devido ao uso indis-

criminado, dado que, são as mais empregadas para 
tratamento da mastite em virtude de seus efeitos so-
bre um amplo espectro de bactérias gram-positivas 
e gram-negativas (COSTA, 2002; NERO et al., 2007), 
sendo assim, os mais detectados no leite, conforme 
observado neste experimento (38% das amostras po-
sitivas para o grupo). 

A mastite é uma enfermidade causada por mi-
crorganismos patogênicos, pertencentes à microbiota 
natural dos animais e do ambiente, sendo geralmente 
ocasionadas pela bactéria gram-positiva Staphylococ-
cus aureus (JUNIOR et al., 2007). Por se tratar de um 
microrganismo patogênico, pode causar inflamações 
no úbere de vacas, além de estar presente em super-
fícies de utensílios e equipamentos de ordenha (MO-
RAIS et al., 2009). No Brasil, diferentes autores têm se 
preocupado em determinar parâmetros de qualidade 
no leite convencional quanto à presença de resíduos de 
antibióticos. Isso indica que deve haver maior controle 
da mastite, priorizando medidas voltadas aos micror-
ganismos contagiosos. Para isso, a capacitação dos 
envolvidos no manejo e ordenha dos animais se faz 
fundamental, instruindo-os acerca de noções de higie-
ne do ordenhador, manejo adequado na sala de orde-
nha, adoção de pós-dipping e descarte de animais com 
mastite crônica (NETO et al., 2015). 

A análise qualitativa realizada nesse estudo se faz 
relevante por indicar quais amostras apresentam resí-
duos de substâncias inibidoras, como os antimicrobia-
nos. A utilização de testes mais simples e rápidos na 
identificação de resíduos de antibióticos é de extremo 
valor, a fim de que se decida rapidamente o destino de 
um lote de leite impróprio para consumo (Figura 5). 

Figura 5: Fita kit Charm Simples®, ulilizada para as amostras 
de leite cru e pasteurizado.

Fonte: CIENTÍFICA (2013).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Baseado nas condições experimentais, os resul-

tados obtidos neste experimento permitem concluir a 
existência de resíduos de antibióticos no leite produ-
zido e comercializado na região de Guanhães/MG. A 
partir deste trabalho, recomenda-se a conscientização 
tanto dos produtores quanto do mercado consumidor, 
enfatizando todos os prejuízos e riscos causados pela 
presença dessas substâncias.
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RESUMO
A tuberculose bovina é uma doença zoonótica que tem como agente causador o Mycobacterium bovis, uma 

micobactéria pertencente ao complexo de Mycobacterium tuberculosis. Nos abatedouros frigoríficos, o diagnós-
tico da doença ocorre após a realização do exame post mortem. O presente estudo teve como objetivo, encontrar 
a prevalência de tuberculose nos bovinos abatidos em um abatedouro frigorífico, na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. A análise foi realizada através dos documentos cedidos pela Inspeção Federal local sobre os registros de 
condenação total de carcaças por lesões sugestivas de tuberculose e a região de origem destes animais condena-
dos. A prevalência de tuberculose nos animais abatidos foi de 0,15%, além de ser responsável por 64,47% das cau-
sas de condenações total. Os municípios responsáveis pela maior parte dos casos de condenação foram:  Pompéu, 
Carmo do Paranaíba, Tiros, Patos de Minas, Martinho Campos e Ponte Nova.  As regiões que registraram predomínio 
dos casos de tuberculose têm papel importante na produção de leite no Estado. .

PALAVRAS-CHAVE: Tuberculose bovina. Mycobacterium bovis. Carcaça. Condenação. Produção leiteira.

ABSTRACT
Bovine tuberculosis is a zoonotic disease which is caused by Mycobacterium bovis, a mycobacterium that be-

longs to the Mycobacterium tuberculosis complex. In slaughterhouses, the diagnosis of this disease occurs after the 
post-mortem examination. The present study aimed to find the prevalence of tuberculosis in bovine slaughtered in a 
slaughterhouse in the Metropolitan Region of Belo Horizonte. The analysis was accomplish through the documents 
provided by the local Federal Inspection about the records of total condemnation of carcasses for lesions suggestive 
of tuberculosis and the region of origin of these condemned animals. The prevalence of tuberculosis in slaughtered 
animals was 0.15%, in addition the disease is responsible for 64.47% of the causes of total condemnations. The 
cities responsible for most of the condemnation cases were: Pompéu, Carmo do Paranaíba, Tiros, Patos de Minas, 
Martinho Campos and Ponte Nova. The regions that have registered the predominance of tuberculosis cases play an 
important role in the production of milk in the State.

KEYWORDS: Bovine tuberculosis. Mycobacterium bovis. Carcass. Condemnation. Dairy production.

1. INTRODUÇÃO
A tuberculose bovina é uma doença de relevância 

para a pecuária brasileira devido à perda econômica 
causada pela queda na eficiência produtiva que pode 
chegar a 25%, perda de peso, condenações, e ainda, o 
abate de animais reagentes ao teste alérgico intradér-
mico de tuberculose (SMANIOTTO, 2017; ORTUNHO; 
PINHEIRO, 2018). Um dos principais problemas é a 
condenação de carcaças por tuberculose bovina que 
uma vez destinadas à graxaria não geram pagamen-
to ao produtor e prejudicam a exportação da carne em 
decorrência a barreira comercial (NEVES et al, 2017). 
Criado no ano de 2001 pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e revisado pela In-
strução Normativa n° 10 de 3/03/2017 da Secretaria 
de Defesa Agropecuária (SDA), “o Programa Nacional 
de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose 
(PNCEBT) tem o objetivo de baixar a prevalência e a in-
cidência de brucelose e tuberculose visando a erradi-
cação das mesmas.” (BRASIL, 2017).

O Brasil vem apresentando melhora no perfil san-
itário dos rebanhos devido essa questão ser um fator 
fundamental para o comércio dos produtos de origem 
animal (PEREIRA et al, 2017). Nos abatedouros frig-
oríficos, a realização da inspeção é fundamental para 
garantir a sanidade do produto final garantindo, sob o 
ponto de vista da saúde pública, a proteção da popu-

lação frente a ocorrência de zoonoses, uma vez que 
há condenação total ou parcial sempre que a carcaça 
apresentar alguma característica que ofereça risco ao 
consumidor (ORTUNHO, 2018). 

O Brasil apresentou, em 2018, um total de 44,23 mil-
hões de cabeças de bovinos abatidas, que representou 
um crescimento de 6,9% em relação ao ano anterior, 
destes, 2.145.602 milhões estão no Estado de Minas 
Gerais (MG) (ABIEC, 2019; BRASIL, 2019). No mesmo 
ano foram produzidas 10,96 milhões de toneladas 
equivalente de carcaça (TEC), registrando um aumen-
to na produção de 12,8% em relação ao ano de 2017 
posicionando-se como o segundo maior produtor e o 
primeiro maior exportador de carne bovina do mundo 
(ABIEC, 2019).

O MAPA e o Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) 
realizaram um estudo epidemiológico para identificar o 
status de tuberculose bovina no Estado categorizando 
como risco médio para a doença nos rebanhos, mes-
mo com as medidas de controle empregadas com o 
PNCEBT (BARBIERI et al, 2016).

O objetivo desta pesquisa foi determinar a prevalên-
cia de condenações por tuberculose bovina e a região 
de origem destes animais em um abatedouro frigoríf-
ico, sob Inspeção Federal, situado na região metro-
politana de Belo Horizonte, no período de setembro de 
2018 a fevereiro de 2019.
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
A tuberculose bovina é uma doença zoonótica que 

tem como agente causador o Mycobacterium bovis, 
uma micobactéria pertencente ao complexo de Myco-
bacterium tuberculosis, que apresenta evolução crônica 
e efeito debilitante devido ao desenvolvimento progres-
sivo de lesões nodulares, os tubérculos, que podem alo-
jar-se em órgãos e tecidos como fígado, rins, baço, pul-
mão e sistema nervoso central (ORTUNHO; PINHEIRO, 
2018; RAMOS et al, 2018). Os bovinos afetados apresen-
tam uma perda progressiva de peso e, em alguns casos, 
tosse não produtiva; sinais que são associados ao modo 
de transmissão aéreo (SILVEIRA et al, 2018). 

A transmissão para o rebanho tem como princi-
pais fatores a presença de um animal portador que é 
uma fonte constante de disseminação do agente no 
ambiente; resistência deste agente às condições am-
bientais; o contato entre os animais, principalmente 
leiteiros, que são criados em confinamento ou semi in-
tensivamente e introdução de animais sem testes san-
itários na propriedade (BARBIERI et al, 2016; BARRETO, 
2017). O contato direto dos colaboradores com os bo-
vinos e alimentos infectados apresenta uma possibi-
lidade de infecção dos humanos por Mycobacterium 
spp. (NEVES et al, 2017; SILVEIRA et al, 2018). 

Nos abatedouros frigoríficos, o diagnóstico da 
doença ocorre após a realização do exame post mor-
tem, por meio do exame macroscópico nos pulmões, 
gânglios linfáticos, mesentéricos, faríngeos, parotídeos, 
retrofaríngeos, cervicais e inguinais minuciosamente 
(NEVES et al, 2017).  

Segundo o Regulamento de Inspeção Industrial 
Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA), no 
artigo 171, a condenação das carcaças de animais por-
tadores de tuberculose irá ocorrer em situações como: 
no exame ante mortem o animal apresentar  caquexia 
ou pico febril; no exame post mortem alterações relati-
vas a tuberculose nos músculos, nos ossos (vértebras), 
articulações ou gânglios linfáticos que irão drenar a 
linfa dessas partes; lesões miliares de parênquimas 
ou serosas; lesões caseosas concomitantemente em 
órgãos torácicos e abdominais; quando a tuberculose 
estiver generalizada apresentando lesões múltiplas, 
agudas e ativamente progressivas, inflamação agu-
da próxima das lesões, necrose de liquefação ou pre-
sença de tubérculos jovens; sempre que houver ev-
idência de entrada do bacilo na circulação sistêmica. 
Quando se tratar de lesões caseosas discretas, local-
izadas ou encapsuladas em um mesmo órgão ou em 
linfonodos e órgãos que pertencem à mesma região, 
após a remoção e condenação de toda parte afetada, 
as carcaças poderão ser destinadas ao aproveitamen-
to condicional por meio de esterilização pelo calor. 
Carcaças que apresentem uma única lesão discreta e 
completamente calcificada, em apenas um órgão ou 

linfonodo, poderão ser liberadas após condenação das 
áreas atingidas (BRASIL, 2017). 

As medidas do PNCEBT são aplicadas a bovinos 
e bubalinos e, para isso, o serviço veterinário oficial 
(composto pelo MAPA e pelo Serviço Veterinário Estad-
ual) habilita médicos veterinários a fim de padronizar 
as ações (BRASIL, 2017).

Quanto ao serviço de inspeção oficial (inspeção de 
nível federal, estadual ou municipal) cabe acompanhar 
os animais destinados ao abate sanitário de brucelose 
ou tuberculose e também, comunicar ao serviço de 
saúde animal achados post mortem sugestivos dessas 
doenças (BRASIL, 2017). 

Ortunho e Pinheiro (2018) analisaram dados sobre 
os bovinos abatidos em abatedouros frigoríficos no Es-
tado de São Paulo, entre os anos de 2005 a 2015, para 
identificar as zoonoses e qual a prevalência das mes-
mas. A tuberculose foi uma das doenças identificadas 
na pesquisa, sendo uma importante causa de conde-
nação apresentando lesões nos órgãos e na carcaça, 
prevalecendo as encontradas nas carcaças 0,2400%. 
Em contrapartida, Nascimento (2016) afirma que por 
ser uma doença de transmissão principalmente aeró-
gena, as lesões causadas pela tuberculose são mais 
frequentes no trato respiratório e seus linfonodos.

No estudo realizado por Assunção et al (2014) em 
um abatedouro frigorífico de Campina Verde (MG), que 
recebe animais do próprio município e das regiões viz-
inhas, a prevalência de tuberculose foi de 0,10% dos 
animais abatidos. Barbosa et al (2018) encontraram 
72,20% de lesões sugestivas de tuberculose em bovi-
nos no município de Santarém, Estado do Pará. 

Baptista et al (2004) estudaram a prevalência de tu-
berculose bovina em 10 abatedouros frigoríficos escol-
hidos aleatoriamente nas regiões Nordeste, Sudoeste, 
Oeste e Centro de MG. Considerando sexo, idade e pro-
cedência dos animais, 74% destes procedentes de MG. 
A prevalência de tuberculose nos animais abatidos foi 
de 0,7%°, sendo que os animais oriundos de MG foram 
responsáveis pelo maior número de casos de tubercu-
lose (94,4%) e houve maior incidência em fêmeas adul-
tas. A região com maior prevalência de tuberculose dos 
bovinos abatidos foi a Sudoeste (1,7%°).  

Em uma pesquisa realizada pelo IMA, no Estado de 
MG, foram avaliadas fêmeas de rebanhos com idade 
a partir de 24 meses através do teste de tuberculínico 
cervical comparada (TCC). Os exames foram realiza-
dos em 31.832 bovinos, de 2.132 propriedades rurais 
em todo Estado, obtendo assim a prevalência de tuber-
culose bovina em 4,25% das propriedades rurais e em 
0,5% dos animais testados. As regiões com maior in-
cidência foram: Sul e Sudeste (6,77%), Central (6,64%), 
Zona da Mata (4,80%), Triângulo Mineiro (4,45%), Alto 
Paranaíba (4,24%), Leste (1,65%) e Noroeste, Norte e 
Nordeste (1,15%). As regiões com alta prevalência en-
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contradas têm significativa participação na produção 
de leite, enquanto aquelas que apresentaram baixa 
prevalência tem predomínio de pecuária de corte em 
sistema extensivo (BARBIERI et al, 2016).

Na Bahia, França et al (2013) estudaram a prevalên-
cia de tuberculose em bovinos abatidos em um abat-
edouro frigorífico situado em Vitória da Conquista, 
que recebe animais de diversos municípios do Estado. 
Foram abatidos, no período estudado, 58.268 animais 
e 70 deles apresentaram lesões sugestivas de tubercu-
lose, resultando em uma prevalência de 0,12%.

Em um estudo realizado por Bica (2015), no Estado 
do Rio Grande do Sul, a frequência de tuberculose em 
bovinos abatidos sob inspeção durante os anos 2009 a 
2014 de foi 0,16%. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 
O presente estudo foi realizado em um abatedouro 

frigorífico situado na região metropolitana de Belo Hor-
izonte, no Estado de Minas Gerais. O estabelecimento é 
provido de Inspeção Sanitária Federal e recebe animais 
de várias idades originados de diversas regiões do Es-
tado. A análise foi realizada através dos documentos 
oficiais cedidos pela Inspeção Federal local coletan-
do-se os dados referente ao abate de bovinos no perío-
do de setembro de 2018 a fevereiro de 2019. 

Os dados coletados para a análise foram baseados 
na Guia de Trânsito Animal (GTA) do lote e constatam 
de: total de animais abatidos, número de condenações 
de carcaças de cada dia (condenação total), quais des-
sas condenações foram por tuberculose e a localidade 
de onde vieram. 

As idades e o sexo das carcaças condenadas não 
podem ser especificados, pois na GTA encontra-se 
apenas a idade mínima e máxima, expressa em meses, 
do grupo de animais a que se refere, além de serem 
recebidos animais de vários locais todos os dias, ten-
do vários grupos de idades diferentes no mesmo dia. 
O mesmo acontece em relação ao sexo, o documento 
expressa apenas o número de fêmeas e machos advin-
dos daquela cidade de um mesmo lote de animais. Não 
há realização de cronologia dentária de cada animal 
condenado para saber sua idade e nem identificação 
pelo sexo, sabendo-se apenas o número de carcaças 
condenadas a cada abate e seu respectivo lote (o que 
permite definir sua localidade). 

A condenação é pela lesão macroscópica, peculiar 
nesse tipo de doença, e são coletadas amostras de al-
gumas lesões e enviadas a laboratórios credenciados 
pelo MAPA para diagnóstico definitivo. Os casos de 
tuberculose são notificados mensalmente pelos fis-
cais federais responsáveis pelo estabelecimento ao 
Departamento de Saúde Animal. Para esta pesquisa 
foram avaliadas apenas condenações baseadas na re-
alização do exame macroscópico. 

Para registrar os julgamentos das carcaças e 
vísceras o Departamento de Inspeção Final (DIF) utiliza 
uma papeleta onde são anotadas as causas do desvio 
da carcaça, a marcação por lotes e o destino dado às 
vísceras e à carcaça. Esta papeleta está disponível no 
Tomo de Bovino disponibilizado no site do MAPA. Para 
esse estudo, foram analisados apenas o número de 
condenação total de cada dia, não sendo avaliadas as 
condenações de órgãos separadamente. 

Os dados coletados foram organizados em planil-
has no programa Microsoft Excel 2016 e submetidos a 
análise estatística descritiva. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os 65.631 animais abatidos apresentavam idade de 0 

até acima de 36 meses, sendo 46.304 machos e 19.327 
fêmeas. Deste total 152 carcaças tiveram condenação 
total, sendo 98 destas causadas por lesões sugestivas 
de tuberculose, correspondendo a 64,47% das causas de 
condenação (Tabela 1). Tal resultado foi inferior a Barbo-
sa et al (2018) que encontraram 72,20% de lesões suges-
tivas de tuberculose em bovinos no Estado do Pará.

A prevalência de lesões sugestivas de tuberculose 
nos animais abatidos durante o período de estudo, foi 
de 0,15%, sendo superior ao resultado de 0,10% encon-
trado por Assunção et al (2014) e 0,7%° encontrado por 
Baptista et al (2004), ambos estudos realizados no Es-
tado de MG. Resultado superior, também ao de 0,12% 
de prevalência encontrado por França et al (2013), na 
Bahia, mas inferior a 0,16% encontrado por Bica (2015) 
no Estado do Rio Grande do Sul.

Os municípios responsáveis pela maior parte dos 
casos de condenação por lesões sugestivas de tuber-
culose, estão representadas no Gráfico 1, juntamente 
com suas porcentagens (Pompéu, Carmo do Paranaí-
ba, Tiros, Patos de Minas, Martinho Campos e Ponte 
Nova), as demais localidades, juntas, representaram 
36,73% dos casos. 

As principais regiões que apresentaram conde-
nações de carcaças por lesões sugestivas de tuber-
culose foram: Central, Alto Paranaíba e Centro-Oeste 
(Figura 1). Diferente do encontrado por Barbieri et al 
(2016) em MG que relataram o predomínio de tuber-
culose em rebanhos das regiões Sul e Sudeste, porém 
os resultados foram semelhantes nas regiões Central e 
Alto Paranaíba.

CONDENAÇÕES N %

TOTAL 152 0,23

POR TUBERCULOSE 98 0,15

Tabela 1: Número de condenações total e por tuberculose em 
um abatedouro na região metropolitana de Belo Horizonte - MG 
no período de setembro de 2018 a fevereiro de 2019 (n=65.631).

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Conforme Figura 2, as regiões que apresentaram 
maior porcentagem de condenação se destacam com 
alta produção leiteira no Estado.

Baptista et al (2004) encontraram maior parte dos 
casos de tuberculose em fêmeas adultas, Nascimento 
(2016) e Barreto (2017) também relataram que mesmo 
sem estar consolidado a predisposição da doença de-
vido ao gênero, uma maior incidência em fêmeas pode 
estar relacionada ao tempo de vida prolongado aumen-
tando as chances de exposição a animais infectados; 
parto e aleitamento devido a imunossupressão no pré 
e pós parto; além de estarem, normalmente, em den-
sidade maior, facilitando a transmissão da doença por 

aerossóis. Em contrapartida, Piva Filho et al (2017) ava-
liando rebanhos leiteiros no município de Paranaíba no 
Estado do Mato Grosso do Sul, encontraram dentre os 
animais uma ocorrência de 0,26% (1/378) e nos reba-
nhos de 2,38% (1/42) de tuberculose bovina, verificando 
uma baixa ocorrência nos rebanhos leiteiros estudados. 

Portanto, para relacionar os resultados encontra-
dos com o descrito pelos autores citados anterior-
mente, como as carcaças condenadas, não tiveram o 
sexo registrado. Foi pesquisado se quando o número 
de fêmeas de um lote aumentava as condenações por 
tuberculose também aumentavam. A correlação obtida 
foi 0,019, não sendo significativa estatisticamente. 

Gráfico 1: Municípios de origem dos animais com lesões sugestivas de tuberculose no período de setembro de 2018 a fevereiro 2019.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Figura 1: Mapa de Minas Gerais mostrando as regiões com condenações por lesões sugestivas de tuberculose amostradas no período 
de setembro de 2018 a fevereiro 2019.
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5. CONCLUSÃO
Durante o período analisado, as lesões sugestivas 

de tuberculose demonstraram ser uma importante 
causa de condenação de carcaças sendo responsável 
por mais da metade (64,47%) do total de condenações 
registradas no período. Apesar de não ter sido encon-
trado correlação linear significativa estatisticamente, 
as regiões que registraram predomínio dos casos de 
tuberculose têm papel importante na produção de leite 
no Estado que pode sugerir uma relação entre fêmeas 
adultas leiteiras de descarte e maior ocorrência de ca-
sos de tuberculose. Os resultados mostraram que ape-
sar da existência do PNCEBT, a tuberculose ainda se 
encontra presente nos rebanhos do Estado, podendo 
sugerir uma intensificação no monitoramento dos re-
banhos, na realização de testes, descarte de animais 
positivos e conscientização dos produtores sobre a im-
portância dessa enfermidade tanto na saúde (humana 
e animal) quanto no impacto financeiro gerado pela 
disseminação dessa doença.
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Figura 2: Distribuição regional da produção de leite - 2017
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RESUMO
Foram analisadas alterações clínicas, hematológicas, bioquímicas, de líquido peritoneal e outros exames de cin-

co animais com PIF, atendidos no HVU em 2018. Houve maior prevalência em machos (60%), com 1 a 10 anos 
(60%). Clinicamente, observou-se: mucosas hipocoradas (40%), gastroenterite (40%), apenas vômito (40%), ascite 
(20%), dificuldade respiratória (20%) e depressão (100%). Três animais realizaram ultrassom da cavidade abdominal 
e apresentaram: peritonite (40%) ou nefrite (40%). Em apenas um felino foi realizada radiografia da cavidade torácica, 
e apresentou efusão pleural. No hemograma e bioquímico, destacaram-se: trombocitopenia (60%), anisocitose pla-
quetária (60%), linfopenia (40%), neutrofilia (40%), monocitose (40%), monocitopenia (40%), hipoalbuminemia (20%), 
ALT aumentada (20%), creatinina e uréia aumentadas (20%). Realizou-se análise de líquido cavitário em três animais, 
e um apresentou transudato modificado, enquanto dois, transudato. Em relação a sorologia de FIV e FeLV um felino 
era positivo apenas para a FeLV e outro positivo para ambas. Concluiu-se que o diagnóstico da PIF é desafiador, pela 
falta de especificidade de sinais clínicos e alterações hematológicas.

PALAVRAS-CHAVE: PIF, sinais clínicos, hemograma, bioquímica, líquido cavitário  

ABSTRACT
iochemical, peritoneal fluid and other examinations of five animals with PIF, seen at the HVU in 2018, were analy-

zed. There was a higher prevalence in males (60%), aged 1 to 10 years (60%). Clinically, it was observed: pale mu-
cous membranes (40%), gastroenteritis (40%), only vomiting (40%), ascites (20%), breathing difficulties (20%) and 
depression (100%). Three animals underwent ultrasound of the abdominal cavity and presented: peritonitis (40%) or 
nephritis (40%). Radiography of the chest cavity was performed in only one feline, with pleural effusion. In the blood 
count and biochemistry, the following stood out: thrombocytopenia (60%), platelet anisocytosis (60%), lymphopenia 
(40%), neutrophilia (40%), monocytosis (40%), monocytopenia (40%), hypoalbuminemia (20% ), Increased ALT (20%), 
increased creatinine and urea (20%). Analysis of cavity fluid was performed in three animals, and one presented a 
modified transudate, while two, transudate. Regarding FIV and FeLV serology, one feline was positive only for FeLV 
and another positive for both. It was concluded that the diagnosis of FIP is challenging, due to the lack of specificity 
of clinical signs and hematological changes.

KEYWORDS: PIF, clinical signs, blood count, biochemistry, cavity fluid

1. INTRODUÇÃO
Felinos são propensos à infecções por coronavírus, 

tendo este alta virulência, provocando sinais clínicos 
variáveis até acometimento sistêmico, como no caso 
da Peritonite Infecciosa Felina (PIF) (1).

A PIF é de caráter progressivo, imunomediado e 
geralmente fatal. É transmitida via fecal-oral (2), e ao 
tentar combater o antígeno, o sistema imune favorece 
a disseminação viral e deposição de imunocomplexos, 
provocando lesões nos órgãos (2). Alguns fatores são 
considerados importantes no desenvolvimento da 
doença, como a idade, sendo os animais mais jovens 
ou com idade avançada e que convivem em grupo mais 
acometidos (3).

A doença é inespecífica, podendo ocorrer: hiperter-
mia, anorexia, vômito, diarreia, palidez de mucosas, e 
com a evolução: efusão úmida em cavidade, ou for-
ma não efusiva com lesões nos órgãos específicos da 
infecção. No hemograma, são comuns: anemia nor-
mocítica normocrômica, leucocitose com desvio a es-
querda regenerativo, linfopenia e eosinopenia (3,4). 

O objetivo deste trabalho foi realizar um levanta-
mento das alterações clínicas e hematológicas ob-
servadas em animais com PIF atendidos no Hospital 
Veterinário de Uberaba, no período de janeiro a agosto 
de 2018.

2. MATERIAIS E MÉTODOS
Foram atendidos cinco gatos no Hospital Veter-

inário de Uberaba (HVU), no período de janeiro a agosto 
de 2018, machos e fêmeas, sem raça definida e com 
idade de 6 meses até 10 anos. Os animais escolhidos 
foram reagentes na sorologia para a Peritonite Infec-
ciosa Felina do Laboratório Tecsa ou fizeram a análise 
do Líquido Peritoneal no próprio HVU. Houve avaliação 
da ficha clínica, considerando aspectos clínicos como: 
alterações no trato-gastrointestinal, alterações respi-
ratórias, coloração das mucosas, alterações hema-
tológicas e bioquímicas, análise do líquido peritoneal e 
exames complementares.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dos 5 animais, em relação ao sexo, houve maior 

prevalência em machos (60%; 3/5) do que em fêmeas 
(40%; 2/5). Considerando a idade, 40% (2/5) apresen-
tavam menos de 1 ano de idade e 60% (3/5) entre 1 a 
10 anos de idade. A PIF ocorre em qualquer idade, mas 
pode acometer mais os gatos jovens, devido à imaturi-
dade do sistema imune e exposição à uma série de fa-
tores estressantes, como o desmame (5).

Nas alterações clínicas, foram observados: mucosas 
hipocoradas (40%; 2/5), hipocoradas e ictéricas (20%; 
1/5), gastroenterite (40%; 2/5), apenas vômitos (40%; 
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2/5), ascite (20%; 1/5), dificuldade respiratória (20%; 1/5) 
e depressão (100%; 5/5). Em relação aos exames com-
plementares, trê animais fizeram ultrassom da cavidade 
abdominal e apresentaram: peritonite (40%; 2/5) ou ne-
frite aguda ou crônica (40%; 2/5). Em apenas um ani-
mal foi realizada radiografia da cavidade torácica, e este 
apresentou efusão pleural.  De acordo com a literatura, 
os sinais mais comuns da forma efusiva são: letargia, in-
apetência, perda de peso, mucosas pálidas ou ictéricas. 
Pode ocorrer a ascite na forma efusiva, sendo um sinal 
clínico clássico, e também pode ocorrer a efusão pleu-
ral, gerando os sinais clínicos de dispneia, taquipneia e a 
respiração de boca aberta (5).

No hemograma observou-se: trombocitopenia (60%; 
3/5), anisocitose plaquetária (60%; 3/5), linfopenia (40%; 
2/5), neutrofilia (40%; 2/5), monocitose (40%; 2/5) e 
monocitopenia (40%; 2/5). Já no exame bioquímico, 40% 
(2/5) não apresentaram alterações e os demais apresen-
taram: hipoalbuminemia (20% 1/5), enzima hepática ALT 
aumentada (20% 1/5) e enzimas renais creatinina e uréia 
aumentadas (20% 1/5). As alterações hematológicas 
como linfopenia e neutrofilia são clássicas da PIF, sen-
do que a linfopenia pode ocorrer devido um processo in-
flamatório gerado por estresse em que ocorre a liberação 
de corticosteroídes, gerando um sequestro de linfócitos 
para os tecidos linfoides e linfonodos (6). Pode-se tam-
bém notar a anemia normocítica normocrômica leve a 
moderada e a trombocitopenia também leve a moderada 
(5). Já a hipoalbuminemia ocorre porque a albumina atua 
como uma proteína de fase aguda negativa nos gatos PIF 
positivos. A uréia e creatinina aumentadas se justificam 
por  uma possível lesão renal gerada pela PIF, porque os 
rins estão suscetíveis  à formação de nódulos piogranu-
lomatosos e consequentemente uma necrose (6,7).

Considerando os aspectos laboratorias, na análise 
do líquido peritoneal, três felinos (60%) fizeram o exame, 
sendo que um animal (33,33%) apresentou o  transu-
dato modificado e dois animais (66,67%) apresentaram 
transudato. No caso da sorologia para a PIF, apenas dois 
animais (40%) fizeram o exame e foram considerados  
reagentes na diluição de 1:10 a 1:60. O líquido peritoneal, 
normalmente é de coloração amarela, levemente turvo, 
com densidade maior que 1020, proteínas superior a 3 
g/dl, consiste como exsudato, as contagem de células 
nucleadas acima de 5000 células/ml, consiste em tran-
sudado puro ou modificado (5,8). Os animais que apre-
sentarem esse tipo de líquido devem ser considerados 
suspeitos para a PIF (8). Já para a sorologia de imunode-
ficiência felina (FIV) e da leucemia felina (FeLV) três ani-
mais (60%) fizeram o exame, apresentando os seguintes 
resultados: negativo para FIV e FeLV (33,33%; 1/3),  pos-
itivo apenas  para a FeLV (33,33%; 1/3) e positivo para 
ambas (33,33%; 1/3). Os vírus da FIV da FeLV causam 
uma imunossupressão no felino, porque o vírus inibe a 
capacidade do hospedeiro de combater as mutações do 
Coronavírus, se tornando imunossupremido (5).

4. CONCLUSÃO
Conclui-se que o diagnóstico da Peritonite Infeccio-

sa Felina é um desafio para os médicos veterinários, 
tanto na forma efusiva quanto não-efusiva pela falta de 
especificidade dos sinais clínicos, sendo que estes não 
são patognomônicos, e também pela inespecificidade 
das alterações hematológicas Por meio desse estu-
do retrospectivo, conclui-se que é necessário se fazer 
o diagnóstico unindo o histórico do animal, os sinais 
clínicos, as alterações hematológicas, levando em con-
ta outras infecções, como FIV e FELV, e título de an-
ticorpos anti-coronavírus positivo como triagem, além 
de, no caso de PIF efusiva também realizar a análise do 
líquido peritoneal.
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RESUMO
O objetivo deste trabalho foi revisar sobre o bem-estar animal e analisar com um olhar ético-legal a resolução n° 

1236/2018 do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV), que define e caracteriza crueldade, abuso e maus-
-tratos contra animais vertebrados, dispõe sobre a conduta de médicos-veterinários e zootecnistas e dá outras 
providências. Elaborada devido à demanda e crescente preocupação da sociedade com relação aos animais, pela 
primeira vez uma norma em âmbito nacional define sobre violência contra animais, estabelecendo o que significam 
os seguintes termos: crueldade, abuso e maus-tratos. A resolução esclarece o que constitui as situações definidas 
por esses termos e qual a conduta apropriada dos médicos-veterinários e zootecnistas ao depararem com essas 
imprudências, além de servir como suporte jurídico para esses profissionais. A resolução também possui caráter 
de responsabilização social, pois o médico-veterinário e o zootecnista também serão fiscalizados pela população. 
Por se tratar de uma resolução recente, ainda existem algumas questões que precisam ser abordadas com olhar 
crítico e técnico. O que é considerado maus tratos pela população nem sempre é tido como tal pelos profissionais 
da área, sendo necessária uma ponderação dos profissionais para não tomar decisões precipitadas e por pressão 
população. O Brasil ainda apresenta uma defasagem grande em relação às políticas públicas com animais e a falta 
de informação e interesse de boa parte da população sobre o tema ainda é gritante. É importante que, acompanhan-
do a criação das normas, também sejam realizados programas de educação relacionados ao bem-estar animal e 
influências na saúde pública. 

PALAVRAS-CHAVE: resolução 1236/2018, maus-tratos aos animais, bem-estar animal, saúde pública.

ABSTRACT
The aim of this study was to review about animal welfare and analyze the Conselho Federal de Medicina Vete-

rinária (CFMV) Resolution 1236/2018, which defines and characterizes cruelty, abuse and maltreatment against 
vertebrate animals, with regard to the conduct of Veterinary Practitioners and zootecnistas and makes other arran-
gements. Elaborated due to society’s growing demand and concern for animals, for the first time, a national standard, 
defines on violence against animals, establishing what the following terms mean: cruelty, abuse and ill-treatment. 
The resolution clarifies what constitutes the situations defined by these terms and what is the proper conduct of the 
Veterinarians and zootechnicians when encountering these imprudences. Besides being a legal contribution for the-
se professionals. The resolution also has a character of social responsibility, since the Veterinarian and zootecnista 
will also be inspected by the population. Because this is a recent resolution, there are still some issues that need to 
be tackled with a critical and technical look. What is considered ill-treatment by the population is not always conside-
red as such by professionals in the area, and it is necessary to weigh the professionals so as not to make decisions 
based on population pressure and hasty. Brazil still has a big gap in relation to public policies with animals, the lack 
of communication with the population on the subject is still glaring. It is important that, along with the creation of 
standards, education programs related to animal welfare and public health influences are also carried out.

KEYWORDS: resolution 1236, ill-treatment of animals, animal welfare, public health.

1. INTRODUÇÃO
O bem-estar animal (BEA) não é um conceito tão 

simples e nem tão fácil de ser explicado e compreen-
dido. O BEA refere-se ao animal como individuo único, 
dotado de consciência e senciência, e tem “pronta re-
lação com outros conceitos, tais como: necessidades, 
liberdades, felicidade, adaptação, controle, capacidade 
de previsão, sentimentos, sofrimento, dor, ansiedade, 
medo, tédio, estresse e saúde” (BROOM e MOLENTO, 
2004). Quando os desafios são vencidos facilmente, o 
bem-estar pode ser considerado satisfatório (BROOM, 
1986). O conceito das cinco liberdades elaboradas pela 
Farm Animal Wealfare Council em 1979 norteia as boas 
práticas no que diz respeito ao bem-estar nos siste-
mas de criação animal. Estar livre de fome e sede, estar 
livre de desconforto, estar livre de dor, de doença e in-
júria, ter liberdade para expressar os comportamentos 

naturais da espécie e estar livre de medo e estresse 
são parâmetros essenciais no conceito de bem-estar 
(WORLD ANIMAL PROTECTION, 2016). 

Para se estabelecer o que são maus-tratos deve-
mos ir contra o que se entende como bem-estar ani-
mal. A resolução 1236/2018 do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária (CFMV) estabelece o que é cruel-
dade, abuso e maus-tratos (CFMV, 2018). As autorida-
des estão alinhadas junto à sociedade que vem sofren-
do uma mudança cultural, se tornando cada dia mais 
sensível ao assunto. A norma surgiu também para 
aporte jurídico aos médicos-veterinários e zootecnis-
tas, auxiliando de forma técnica-científica em decisões 
judiciais (MPMG, 2018).

Situado no topo do ordenamento jurídico, o art. 225 
da Constituição da República Federativa Brasileira de 
1988, vanguardista no que se tange a proteção animal, 
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incube ao Poder Público a função de proteger a fau-
na (BRASIL, 1988). Somada à constituição brasileira 
tem-se a Lei de Crimes Ambientais, 9.605/98, alicerce 
da legislação ambiental do país. A pena prevista para 
quem praticar atos contra a flora e fauna varia de seis 
meses a um ano de detenção, mais multa (BRASIL, 
1998). Isto posto, os animais em território brasileiro 
possuem os direitos assegurados pela constituição e 
devem ser devidamente protegidos pelo estado. A re-
solução 1236/2018 é de grande relevância para que os 
juízes tenham um parâmetro do que deve ser conside-
rado em julgamentos de crimes que envolvam animais 
e como proceder diante desses casos (CFMV, 2018; 
CRMV - RJ, 2018). 

O objetivo deste trabalho é analisar, do ponto de vis-
ta ético-legal, a resolução n° 1236 de outubro de 2018 
do CFMV, que define e caracteriza crueldade, abuso e 
maus tratos contra animais vertebrados, dispõe sobre 
a conduta dos médicos-veterinários e zootecnistas e 
dá outras providências.

2. EVOLUÇÃO DO BEM-ESTAR ANIMAL 
Até meados do século XVIII os animais eram trata-

dos como máquinas para servir ao homem. A prática 
da vivissecção era comumente realizada por Claude 
Bernard como forma de estudos para o conhecimen-
to do corpo dos seres vivos. Seguindo o raciocínio do 
pensamento cartesiano, de acordo a René Descartes 
em 1637, acreditava-se que os animais eram despro-
vidos de sensações e sentimentos, e os sons agoni-
zantes que estes emitiam “em situações de descon-
forto” eram tidos como reflexos involuntários e que os 
mesmos não sentiriam desconfortos, estresse ou dor 
(FALEIROS, JORDÃO, 2012). Foi no século XIX que a 
preocupação dos cidadãos com o sofrimento e o bem-
-estar animal começou a ficar notória. Os senhores Je-
remy Bentham e John Stuart Mill já defendiam que os 
seres vivos possuem valor próprio, independentemente 
da sua utilidade sob o ponto de vista humano (AMARO, 
FELGUEIRAS, LENCASTRE, 2013). No ano de 1822, na 
Inglaterra, o irlandês Richard Martin apresentou uma 
proposta de lei destinada a prevenir a crueldade e o tra-
tamento impróprio ao gado, a chamada “Lei de Trata-
mento Cruel do Gado (originalmente Cruel Treatment of 
Cattle Act 1822)”. Essa última foi revogada e substituí-
da pela “Lei de Crueldade Contra os Animais de 1849”, 
considerada um ato para a prevenção mais eficaz da 
crueldade aos animais. Logo, nos anos seguintes, leis 
que proibiam lutas entre cães e que regulamentavam o 
tratamento adequado aos animais domésticos foram 
incorporadas à legislação inglesa e, em seguida, por di-
versos outros países europeus e americanos (AMARO, 
FELGUEIRAS, 2013).

Em 1964, a inglesa Ruth Harrison lançou o livro 
“Máquinas Animais”, expondo à população o proces-

so para obtenção da carne. Anteriormente, não eram 
retratadas as vacinações, a descorna, as marcações 
a fogo e demais práticas que poderiam infligir dor aos 
animais. Em 1965, Rogers Brambel, médico-veteriná-
rio, relatou tecnicamente a realidade nos abates. Em 
1967, foi montada uma comissão que analisava o ma-
nejo e suas implicações morais na qualidade da carne 
(SOUZA, CASOTTI, LEMME; 2011; FROEHLICH, 2015). 
Sabe-se que os animais sofrem, sentem dores, praze-
res, felicidade e, com os estudos científicos recentes 
sobre bem-estar e maus-tratos a animais, começaram 
as comprovações de que é possível saber quando os 
animais estão irritados, estressados, deprimidos ou 
o que os incomoda. Em pesquisas desenvolvidas por 
Carvalho, Moreira e Pires (2017), Gleerupe (2015), foi 
evidenciado que o uso de análise de expressão facial 
e comportamental de equinos podem ser utilizados 
como ferramenta auxiliar no que diz respeito ao diag-
nóstico de bem-estar desses animais. 

O professor Pedro Lenza levanta o conflito presen-
te na Constituição Federal Brasileira de 1988, entre a 
proteção da manifestação cultural (art. 215, inciso 1º) 
e a proibição de tratamento cruel aos animais (art. 225, 
inciso 1º, parágrafo VII). Algumas religiões, principal-
mente as de matrizes africanas, utilizam animais em 
cultos religiosos. Em Santa Catarina, havia a chamada 
“farra do boi”, um ritual de conotação religiosa, no qual 
um bovino é solto nas ruas e perseguido por uma mul-
tidão de pessoas que o agride. A prática hoje é proibida 
no estado, uma vez que, de acordo a Suprema Corte a 
farra do boi é inconstitucional, tendo como fundamento 
base que a crueldade praticada contra os animais não 
poderia prevalecer sobre a tradição cultural (BECHARA, 
2003; NETO, 2017). À vista disso, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu no dia 28 de março de 2019, por 
unanimidade, que é constitucional o sacrifício de ani-
mais em cultos religiosos e, sendo assim, a prática ain-
da é permitida no país (OLIVEIRA, 2019). 

Desde a década de 60, pesquisadores nos Estados 
Unidos tentam comprovar que há uma relação entre 
maus-tratos aos animais e agressões contra humanos 
e eventuais psicopatias nesses criminosos (NASSARO, 
2014). Segundo Chiesa (2013) o Federal Bureau of In-
vestigation (FBI) constatou que pessoas cruéis com ani-
mais possuem traços que aparecem em registros de es-
tupradores e de assassinos. Dagomir (2015) relata ainda 
que “psicopatas e assassinos em série quase sempre 
começam sua trilha de sangue torturando qualquer ser 
vivo”. De acordo a Meirelles (2017), em famílias em que 
os animais de companhia sofrem maus tratos, há gran-
de chance de haver abusos também contra mulheres, 
idosos ou crianças. Esta conexão é conhecida popular-
mente como “teoria do link” ou “teoria do elo”. 

Uma prática muito comum de maus-tratos aos ani-
mais é o abandono, sendo que as principais causas, de 
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acordo a Almeida (2014) são: animais muito novos e 
não adestrados que bagunçam a casa, animais adul-
tos que não causam mais interesse no tutor, animais 
velhos/idosos que se tornam incapacitados para o tra-
balho ou que se tornam um gasto financeiro em de-
corrência de limitações de saúde, e férias familiares. A 
lei federal n° 13426/2017 estabelece as normas para 
o controle populacional de cães e gatos em todo o 
território nacional. Esse controle deverá ser realizado 
mediante esterilização permanente por cirurgia ou por 
outro procedimento que garanta eficiência, segurança 
e bem-estar ao animal, levando em conta o estudo das 
localidades ou regiões que apontem para a necessida-
de de atendimento prioritário ou emergencial, em face 
da superpopulação, quadro epidemiológico e se estão 
localizados nas áreas de maior vulnerabilidade (BRA-
SIL, 2017). A lei mineira n° 21970/2016 veda o extermí-
nio de cães e gatos para fins de controle populacional 
e informa ainda que compete ao município, juntamente 
ao estado, promover a proteção, a prevenção e a pu-
nição de maus-tratos e de abandono de cães e gatos, 
a identificação e o controle populacional, disponibilizar 
processo de identificação por meio de dispositivo ele-
trônico subcutâneo e disponibilizar sistema de banco 
de dados padronizado e acessível. A quem comercia-
liza animais, esses deverão ser identificados antes da 
venda, com atestado de procedência e comercializados 
somente quando estiverem devidamente imunizados e 
desverminados (ALMG, 2016). Outro exemplo de maus-
-tratos que consta na resolução 1236/2018 é a alimen-
tação forçada, na qual podemos citar a degeneração 
gordurosa do fígado em gansos para a produção de 
foie-gras (CRMV - RJ, 2018), prática que enquadrou-se 
em maus tratos, o que configura em crime ambiental, 
previsto na lei Federal n.º 9.605/1998 (BRASIL, 1998).

O homem, até o século IV, era tido como o centro do 
universo, pensamento que ainda está presente na so-
ciedade atual, sendo que a concepção instituída no sé-
culo XVII de que os seres vivos são máquinas contribui 
com a visão reducionista de que os demais seres vivos 
são inferiores, desprovidos de inteligência e que agem 
apenas por instintos. Os animais têm sido considera-
dos apenas como mercadorias para atender as neces-
sidades humanas, sendo que é necessário buscar o 
equilíbrio entre bem-estar animal, saúde humana e do 
meio ambiente, além de se abolir as ideias do antro-
pocentrismo (FIGUEIREDO, 2000). Destarte, atualmen-
te se reconhece que os animais são seres sencientes 
e conscientes e que ester não vieram ao mundo para 
servir ao homem (LOW et al., e 2012).

3. ASPECTOS DA RESOLUÇÃO 1236 DE OUTUBRO 
DE 2018 DO CFMV

A resolução nº 1236/2018 é a primeira com abran-
gência nacional a trazer conceitos claros sobre maus-

-tratos, crueldade e abuso a animais. Tem como um de 
seus objetivos, auxiliar aos profissionais que atuam em 
perícias médico-veterinárias e juízes precursores dos ca-
sos em julgamento, servindo como referencial técnico-
-científico e legislativo para decisões judiciais relaciona-
das aos maus-tratos contra animais (CRMV - RJ, 2018). 

O artigo 1° da resolução institui norma regulado-
ra relativa à conduta dos médicos-veterinários e dos 
zootecnistas em relação à constatação de crueldade, 
abuso e maus-tratos aos animais. Logo após, o inci-
so 1° do artigo 4° deixa claro que é dever dos médi-
cos-veterinários e dos zootecnistas prevenir e evitar 
atos de crueldade, abusos e maus tratos, recomendar 
procedimentos que atendam a necessidade fisiológica 
da espécie e dar poder a esses profissionais para re-
gistrar suspeitas de crueldade ou abuso (CFMV, 2018). 
De acordo a resolução, cabe aos zootecnistas e aos 
médicos-veterinários dar suporte técnico e incentivar a 
produção de um modo saudável, visando diminuir o es-
tresse e aumentar o bem-estar do animal, além de ser 
um dever desses profissionais denunciar as práticas 
de maus tratos (CFMV, 2018). Alguns produtores rurais 
não enxergam determinada prática como maus tratos 
e, por isso, há necessidade de se educar a população 
através do aporto oferecido pelos profissionais supra-
citados, objetivando-se a redução dessas práticas.

 As denúncias de maus-tratos aos animais passam 
a ser obrigatórias aos profissionais e deverão ser rea-
lizadas através de envio de relatórios clínicos aos res-
pectivos Conselhos Regionais de Medicinas Veteriná-
rias (CRMV’s) em que estes se encontrem inscritos, por 
meio físico ou eletrônico. Os médicos-veterinários e os 
zootecnistas também serão fiscalizados pela popula-
ção e qualquer suspeita de abuso promovida por estes, 
deverá ser notificada. Após a apuração, se houver indí-
cios de maus-tratos, o CRMV local abrirá um processo 
ético e o profissional será julgado, podendo ser aplica-
da as penalidades previstas em lei (CRMV - RJ, 2018). 

Em nível estadual há algumas leis que corroboram 
com a lei federal 1236/2018, como no estado de São 
Paulo (SP), onde a lei  n° 16.308/2016 dispõe sobre pe-
nalidades às pessoas que cometem maus tratos a ani-
mais domésticos. A lei estadual de Minas Gerais (MG), 
nº 22231/2016, dispõe sobre a definição de maus-tra-
tos contra animais no estado e dá outras providências 
(ALMG, 2016; ALESP, 2016).  Na Paraíba, foi instituído 
o Código de Direito e Bem-Estar Animal, a lei estadual 
11140/2018, que estabelece normas para a proteção, 
defesa e preservação dos animais vertebrados e in-
vertebrados no estado. Alguns aspectos abordados 
pela lei 11140/2018 da Paraíba diferem da resolução 
1236 por trazer definições mais específicas como, por 
exemplo, o capítulo três, “dos animais de produção”, 
presente no título dois “dos animais em espécies”, Art. 
73, parágrafo XI “utilizar, em serviço, animal prenhe, 
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cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco, extenuado ou 
desferrado, sendo que esse último caso somente se 
aplica à localidade com ruas calçadas” e parágrafo XIII 
“fazer conduzir veículo de tração animal por mais de 
quatro horas contínuas sem dar ao animal descanso 
adequado, água e alimento” são práticas tidas como 
maus tratos no estado, as quais não foram abordadas 
diretamente na resolução a nível federal. Essas e várias 
outras especificações são abordadas na lei paraibana, 
como o abate de animais prenhes e a prática de pren-
der os animais pelas membros inferiores para diminuir 
a locomoção. Em âmbito nacional, essas questões não 
têm parecer específico, qualificando então no art. 6° e 
7° da resolução 1236/2018, sendo que casos não pre-
vistos poderão ser constatados como maus tratos pe-
los médicos-veterinários e ou zootecnistas, de acordo 
a interpretação pessoal e social de cada profissional 
(CFMV, 2018; ALPB 2018).

O artigo 5º da resolução 1236 aborda diretamente 
o que é classificado como maus tratos. Podemos citar, 
como exemplo, o Inciso I - executar procedimentos in-
vasivos ou cirúrgicos sem os devidos cuidados anesté-
sicos, analgésicos e higiênico-sanitários, tecnicamente 
recomendados, é tido como maus tratos (CFMV, 2018). 
O código de ética veterinário em seu artigo 4° é claro ao 
enfatizar que no exercício da profissão devem-se utili-
zar procedimentos humanitários para evitar sofrimento 
e dor ao animal, respeitar as necessidades fisiológicas, 
etológicas e ecológicas, não atentar contra suas fun-
ções vitais e impedir que outros o façam (CFMV, 2018). 
A preparação do médico-veterinário e dos instrumen-
tais é de extrema importância para uma cirurgia de su-
cesso, porém, é fato que mesmo salientando todos os 
cuidados necessários, cirurgias em grandes animais, 
como bovinos, equinos, caprinos e suínos, que geral-
mente são realizadas a campo, tendem a apresentar 
um grande risco de contaminações e infecções (RE-
VISTA VETERINÁRIA, 2013).

O inciso IV do artigo 5° deixa claro que abandono é 
tido como maus tratos e deverá ser penalizado, e o tu-
tor ou responsável que deixa de buscar assistência de 
um médico-veterinário ou zootecnista quando neces-
sário também comete crime, assim como os profissio-
nais cadastrados nos CRMV’s, ao deixarem de orien-
tar a busca de um técnico veterinário ou zootecnista 
também estariam cometendo um crime. De acordo a 
Silva (2010), a desigualdade social brasileira é alta; em 
seu trabalho são abordados todos os programas que 
o estado prorroga aos cidadãos, com foco principal 
na classe média baixa, e que não há uma política pú-
blica que abranja proprietários de animais com baixa 
renda. De acordo a Mendes (2018), boa parte dos ani-
mais resgatados em Organizações da Sociedade Civil 
(OSC’s) nem sempre recebem a atenção adequada de-
vido à superlotação desses locais. O pesquisador Ma-

chado (2017) reconhece que todo o ecossistema está 
conectado, aborda o tema Saúde Única como o esfor-
ço de múltiplas disciplinas para a obtenção de saúde 
para as pessoas, os animais e o ambiente. Ressalta 
que é importante tomar medidas de prevenção como 
campanhas de vacinação antirrábicas e trabalhos de 
conscientização junto à população sobre guarda res-
ponsável e uso de métodos humanitários para controle 
populacional de animais, além de melhorar a fiscali-
zação e estabelecer critérios para a obtenção de um 
animal, pois nem todas as famílias possuem condições 
de ter um animal e é responsabilidade da federação o 
manejo populacional desses animais.

O parágrafo XVIII do artigo 5° da resolução 1236 
informa que adotar métodos não aprovados por au-
toridade competente ou sem embasamento técnico-
-científico para o abate de animais é tido como crime. 
Devido a interesses econômicos presentes nos abates 
religiosos, a legislação brasileira faculta o sacrifício de 
animais para atender as exigências e preceitos religio-
sos para diversos países com bases religiosas judaicas 
e muçulmanas. O abate Halal é uma forma religiosa 
imposta pelo Alcorão, sendo que o termo Halal signi-
fica lícito, permissível. Dentre as necessidades para a 
prática, uma delas é que o animal esteja em perfeito 
estado de consciência, ou seja, que não sofre dessen-
sibilização. O objetivo do ritual é proporcionar uma 
rápida insensibilidade e inconsciência no animal vivo, 
permitindo assim uma maior eliminação de sangue 
(GOMIDE, 2006). 

A resolução 877/2008 do CFMV proíbe cortar ore-
lhas e caudas de cães, mesmo que já foram tidos como 
padrões estéticos para algumas raças, além de proibir 
também a intervenção cirúrgica em cordas vocais de 
cães, para estes não latirem, bem como a remoção de 
garras e falanges de gatos. As orelhas compridas dos 
cães protegem os seus ouvidos de insetos e da entrada 
de água e a cauda é fundamental para o equilíbrio; já as 
unhas dos gatos são importantes para a defesa e para 
escaladas (GLOBO, 2013, CFMV, 2013). Outra prática 
realizada em animais de grande porte, como a cirurgia 
de descorna em bovinos, na maioria dos casos tem ca-
ráter estético e ainda é praticada em boa parte das fa-
zendas produtoras de bovinos no Brasil (REVISTA VE-
TERINÁRIA, 2013). Alguns profissionais podem alegar 
que foi necessária a retirada dos cornos do bovino, ou 
a cauda do cão, ou mesmo as unhas do gato para fins 
terapêuticos, quando na verdade, foi por solicitação do 
tutor, tornando o mesmo crime de ambas as partes. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A resolução dá caráter e um norteamento ao que, 

a partir de sua publicação, deverá ser considerado 
como maus-tratos, mas ainda assim, é necessária a 
fiscalização de todos os envolvidos nesse cenário para 
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quaisquer outras práticas que considerem ter caráter 
de abuso, mas não se enquadram no que está prescri-
to. Do ponto de vista ético e legal, é de extrema impor-
tância por fornecer um parecer técnico, apoio e amparo 
ao médico-veterinário e aos juízes precursores de ca-
sos de maus-tratos a animais. O Brasil apresenta ainda 
uma defasagem grande em relação às políticas públi-
cas destinadas aos animais. Um foco interessante a 
ser abordado no momento é relativo à política de saúde 
do coletivo, para mostrar à população que o abandono 
e os maus tratos, de um modo geral, influenciam muito 
nos problemas públicos do município e que a colabo-
ração das pessoas é de extrema importância para a 
construção de uma sociedade igualitária.
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A eficácia da vídeo-endoscopia na intubação orotraqueal de 
Coendou prehensilis  (LINNAEUS, 1758) (Rodentia, Erethi-
zontidae) associado à técnica de fio-guia – relato preliminar 

The effectiveness of video-endosocopy in the orotrochal intubation of 
Coendou prehensilis (LINNAEUS, 1758) (Rodentia, Erethizontidae) 
associated to guidewire technique - preliminary report
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RESUMO
Objetivou-se avaliar a intubação orotraqueal com a utilização de fio-guia via endoscopia em um exemplar de 

Coendou prehensilis com a utilização de anestesia dissociativa. Os autores descrevem sobre o manejo da via aérea 
difícil, sendo esta uma característica intrínseca da anatomia da cavidade oral dos roedores. A intubação orotra-
queal é um dos procedimentos mais importantes na clínica de animais selvagens. Podemos classificar os Coendou 
prehensilis segundo a ASA Task Force on Difficult Airway Management como um espécime de via respiratória difícil. 
A intubação orotraqueal quando bem executada pode ser uma técnica salvadora da vida e se mal realizada pode 
conduzir para complicações graves, ou mesmo a morte. A técnica do fio-guia via endoscopia mostrou-se plena-
mente eficaz e rápida durante a manobra de intubação orotraqueal de ouriço-cacheiro.

PALAVRAS-CHAVE: Manejo das vias aéreas, vídeo-endoscopia, intubação difícil, fio guia para intubação, ouriço.

ABSTRACT
The objective of this study was to evaluate orotracheal intubation with the use of guidewire via endoscopy in a 

specimen of Coendou prehensilis with the use of dissociative anesthesia. The authors describe on the management 
of the difficult airway, being this an intrinsic characteristic of the anatomy of the oral cavity of the rodents. Orotra-
cheal intubation is one of the most important procedures in the wild animal clinic. We can classify the Coendou 
prehensilis according to the ASA Task Force on Difficult Airway Management as a difficult respiratory specimen. 
Well-performed orotracheal intubation can be a life-saving technique and if poorly performed can lead to serious 
complications or even death. The guidewire technique via endoscopy proved to be fully effective and rapid during the 
orotracheal intubation maneuver of hedgehog.

KEYWORDS: airway management, video endoscopy, intubation difficult, guide wire for intubation, brazilian por-
cupine.

1. INTRODUÇÃO
O Coendou prehensilis é a maior espécie do Bra-

sil, são os conhecidos ouriços-caixeiros, luís-caxeiro, 
e porcos-espinho, com ampla distribuição por todo o 
país, podendo pesar mais de 4 quilos. Possui os maio-
res espinhos, principalmente na porção posterior do 
dorso, onde podem atingir até 13 cm de comprimento, 
com a cor começando branca na base, negro no meio 
e novamente branca na ponta (Freitas & Silva, 2005).

O ouriço-cacheiro alimenta-se de frutos, folhas e 
cascas de árvores. Tem hábitos crepusculares e notur-
no, solitário e arborícola. Vive em altitudes de até 1500 
metros. A espécie, ao ser molestada, eriça os espinhos 
e, quando atacada, seus espinhos desprendem facil-
mente, penetrando na pele do agressor. Sua extração, 
depois, é muito dolorosa (Câmara & Murta, 2003). 

A American Society of Anesthesiologists (ASA) de-
fine via aérea difícil (VAD) como a situação clínica na 
qual o médico treinado tem dificuldade de intubar um 
paciente e manter ventilação manual sob máscara fa-
cial, ou ambos (ASA, 1993). 

O manejo da VAD ocorre tanto em procedimentos 
eletivos como em situações de urgência e emergên-
cia (Utting, 1987). Os principais eventos relacionados 
à VAD foram: lesão cerebral por hipoxemia, morte, pa-
rada cardiorrespiratória, realização de traqueostomia 
desnecessária, trauma de vias aéreas e danos à denti-
ção do paciente (ASA, 1993).

A necessidade do anestesiologista traçar uma es-
tratégia para extubação não é claramente definida na 

literatura. A ASA, contudo, reforça a necessidade dessa 
conduta e a Difficult Airway Society (DAS) publicou di-
retrizes de extubação, em 2007, recomendadas como 
boas práticas (DAS, 2018). A estratégia deve ser for-
mulada a partir do tipo de cirurgia a ser realizada, da 
condição clínica do paciente e das habilidades e prefe-
rências do anestesiologista. O profissional deve pesar 
os benefícios antes de realizar a extubação com o pa-
ciente acordado, ou antes do retorno do seu pleno nível 
de consciência. Fatores clínicos que podem levar a di-
ficuldade na ventilação após a cirurgia também devem 
ser levados em conta. Ocasiões em que o paciente é 
extubado, mas não consegue ventilar adequadamente, 
devem ser incluídas nas estratégias de extubação, bem 
como os procedimentos a serem realizados nesses ca-
sos (Rêgo & Ferraz, 2013).

A intubação traqueal faz parte do gerenciamento 
da via respiratória e é definida como a técnica de in-
trodução de uma sonda – o tubo traqueal – no lúmen 
da traqueia com o objetivo de manter a via respirató-
ria patente, administrar oxigênio e elimina dióxido de 
carbono produzido. Ela pode ser realizada através na 
nasofaringe (intubação nasotraqueal), da orofaringe 
(intubação orotraqueal) ou por meio de uma abertura 
na parede da traqueia (intubação transtraqueal), mais 
conhecida como traqueostomia. A intubação traqueal 
é considerada o método definitivo de controle da via 
respiratória. Uma vez indicada, deve-se considerar: o 
estado clínico do paciente, a possibilidade de uma via 
respiratória difícil, a experiência do médico, o preparo 
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adequado do paciente e do material necessário para a 
execução do procedimento e as medidas de contingên-
cias necessárias (Ferez & Falcão, 2016). 

A padronização dos conceitos de laringoscopia di-
fícil, intubação difícil, intubação impossível, ventilação 
difícil e via respiratória difícil, segundo ASA Task For-
ce on Difficult Airway Management. Practice Guideli-
ne for Management of the Difficult Airway (Enterlein & 
Byhahn, 2013), é:

• Laringoscopia difícil: não é possível visualizar qual-
quer porção das cordas vocais após múltiplas tentativas 
de laringoscopia convencional;

• Intubação difícil: intubação traqueal realizada com 
sucesso após múltiplas tentativas, na presença ou au-
sência de doença traqueal;

• Intubação impossível: intubação traqueal impos-
sível mesmo após múltiplas tentativas;

• Ventilação difícil: situação clínica na qual um ope-
rador único, convencionalmente treinado, tem dificul-
dade em ventilar manualmente o paciente sob máscara 
facial, e este desenvolve cianose; observa-se ausência 
de gás carbônico (CO2) exalado e de expansibilidade 
torácica. A distensão gástrica está presente;

• Via respiratória difícil: situação clínica na qual um 
anestesiologista convencionalmente treinado se depa-
ra com uma ventilação difícil, intubação difícil ou im-
possível, ou ambas.

Frente ao reconhecimento de uma suposta via res-
piratória difícil, o médico deve elaborar um plano de 
ação e de contingência para garantir a integridade do 
fluxo aéreo e a adequada oxigenação, contribuindo 
para diminuir a morbimortalidade e diminuir as reper-
cussões nos vários sistemas orgânicos (Leddy, 1998; 
Norton & Brown, 1990).  

É importante destacar a obrigatoriedade de se ava-
liar a presença e a funcionalidade dos equipamentos e 
fármacos necessários para o planejamento idealizado. 
Deve-se proceder ao monitoramento, que inclui – mas 
não é limitado a – medida da pressão arterial não inva-
siva, cardioscopia e oximetria de pulso. A capnografia é 
sempre desejável, pois trata-se de método que auxilia 
na avaliação da eficiência da ventilação pulmonar sob 
máscara facial e confirma a adequação dos disposi-
tivos utilizados para este fim (máscara laríngea, com-
bitube, cricotireotomia e intubação traqueal). A cap-
nografia confere precisão e segurança indispensáveis 
em todas as técnicas de acesso às vias respiratórias 
(Norton & Brown, 1990).

A pré-oxigenação é um bom marcador de qualida-
de. Esta técnica elimina o nitrogênio alveolar e aumenta 
a pressão parcial de oxigênio no sangue, o que prolon-
ga a tolerância ao tempo de apneia. A técnica clássica 
consiste em adaptar a máscara facial ao rosto do pa-
ciente e induzir a respiração com oxigenação a 100% 
por 4 min. Existem evidências de que a pré-oxigenação 

do paciente em cefaloaclive é mais eficiente (Lane et 
al., 2005). Variações como o uso de oxigênio a 80% em 
ar têm sido sugeridas como mais eficaz por suposta-
mente diminuir a atelectasia desencadeada pelas fra-
ções puras de oxigênio (Hedenstierna et al., 2000; Re-
ber et al., 1996).

O objetivo do presente estudo foi avaliar a eficácia, 
rapidez e segurança da técnica de intubação orotra-
queal por vídeo-endoscopia associada a técnica do fio-
-guia de um exemplar de Coendou prehensilis de vida 
livre, com a utilização de anestesia dissociativa. 

2. RELATO PRELIMINAR
O Laboratório de Pesquisa em Animais Silvestres 

(LAPAS) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) é 
o Setor de Animais Silvestres do Hospital Veterinário – 
UFU, que tem como missão principal de suas atividades 
a preservação e defesa da fauna silvestre do Brasil, prin-
cipalmente no tocante à fauna do cerrado. A sede onde 
está implantado o LAPAS, fica no Munícipio de Uberlân-
dia no Campus Umuarama.

Foi atendido no dia 28 de abril de 2018 um exemplar 
adulto do sexo feminino de ouriço-cacheiro (Coendou 
prehensilis) e pesando 4,950 kg (Figura 6), de vida livre, 
encaminhado pela 9ª CIA da Polícia Militar – Indepen-
dente de Meio Ambiente e Trânsito – Uberlândia – MG, 
com o histórico de ter sido encontrado se arrastando e 
com as patas traseiras imóveis. Durante a avaliação clí-
nica foi constada paralisia de membro pélvico, mucosa 
hipercorada, hematoma gengival, ausência de incisivo 
superior, lesão de pele e musculatura em região lombar, 
tendo como suspeita inicial acidente por atropelamen-
to. Para a contenção química foi realizado a anestesia 
dissociativa (Tiletamina + Zolazepam 3mg/kg IM) asso-
ciada a anestesia inalatória (Isoflurano) via máscara. Ao 
final dos procedimentos clínicos foi instituído a terapia 
com os seguintes fármacos: Meloxicam 0,2mg/kg IM(-
SID), Tramadol 5mg/kg IM(BID), Dipirona 25mg/kg IM(-
BID), Penicilina 22.000 UI/kg IM(SID), Solução de Ringer 
com Lactato – 75ml SC(SID) e Bionew 0,2ml/kg SC(SID), 
Dexametasona 4mg/kg SC(SID) e curativo com hidroco-
lóide a cada 7 dias.

Durante o procedimento de intubação, o ouriço-ca-
cheiro foi mantido em decúbito lateral direito, com pes-
coço estendido e a cavidade oral aberta com o auxílio de 
um bocal (Figuras 1 A, B e C) para endoscopia com elás-
tico. Utilizou-se um Vídeogastroscópio Flexível Fujinon 
EG-250PE5 de 6 mm com canal de trabalho de 2.0 mm 
ligado a processadora de imagem Fujinon EPX-2200 
(Figura 2). Como fio-guia foi utilizado uma Alça de Poli-
pectomia 1.8 mm sem a manopla. E para a manobra de 
intubação foi utilizado uma sonda endotraqueal de 2.5 
mm com cuff. 

Os ouriços-cacheiros são espécimes que se enqua-
dram na classificação de Intubação difícil e Via respira-
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tória difícil conforme a ASA Task Force on Difficult Airway 
Management. Para padronizar as estruturas anatômicas 
visíveis na cavidade oral de Coendou prehensilis este re-
lato de caso apresenta a Classificação de Souza.

A Classificação de Souza relaciona as estruturas ana-
tômicas visíveis da cavidade oral (Figuras 3 A, B e C) e é 
empregada em conjunto com outros marcadores na ava-
liação respiratória, tais como os padronizados segundo 
ASA Task Force on Difficult Airway Management. Practice 
Guideline for Management of the Difificult Airway (Intuba-
ção impossível e Via respiratória difícil) (Tabela 1).

Durante o procedimento de vídeo-endoscopia as 
únicas estruturas anatômicas visíveis inicialmente na 
cavidade oral são o palato duro e terço medial da língua 
(Figura 3 A). A medida que o tubo avança na cavida-
de em sentido caudal a epiglote pode ser visibilizada 
(Figura 3B). E a glote só pode ser visibilizada após a 
progressão completa do tubo na porção proximal do 
sistema respiratório (Figura 3 C).

A não visibilização da glote conforme a classifica-
ção de Souza (Grau V) inviabiliza o processo de intu-
bação a cegas de ouriço-cacheiro. Visto que todas as 
tentativas o tubo endotraqueal é deslocado lateralmen-
te e/ou dorsalmente (Figuras 4 A, B e C).

Os fios-guias (Figura 5 A) são dispositivos introdu-
zidos na traqueia que orientam a introdução de tubos 
endotraqueais (Figuras 5 B e C). Esses dispositivos po-
dem ser utilizados quando a laringoscopia apresenta 
dificuldade de visibilização da glote sendo que a larin-
goscopia realizada com a lâmina curva ou quando há a 
dificuldade de passagem do tubo endotraqueal, quan-
do realizada a laringoscopia com a lâmina reta e nas 
técnicas de intubação às cegas.

Figuras 1. A - Imagem fotográfica de um exemplar adulto de ouriço-cacheiro (Coendou prehensilis) de vida 
livre, do sexo feminino, mantido sob anestesia dissociativa, durante o procedimento de ajuste do bocal 
entre os dentes incisivos.  B e C – O bocal para endoscopia com elástico mantêm a boca do paciente aberta 
durante os procedimentos endoscópicos. É projetado para fornecer uma sustentação resistente durante o 
procedimento sem comprometer o conforto. Permite um ajuste fácil aos dentes e uma passagem segura do 
endoscópio através da boca do paciente.  (LAPAS, MG, Brasil)

Figuras 2. Imagem fotográfica durante procedi-
mento de vídeo-endoscopia de um exemplar adulto 
de ouriço-cacheiro (Coendou prehensilis) de vida 
livre, do sexo feminino, mantido sob anestesia 
dissociativa com o uso de um Vídeogastroscópio 
Flexível Fujinon EG-250PE5 de 6 mm com canal 
de trabalho de 2.0 mm ligado a processadora de 
imagem Fujinon EPX-2200. (LAPAS, MG, Brasil)

Grau I Palato mole, base da língua, parte interna da bochecha, epiglote 
e gloteade

Grau II Palato mole, base da língua e parte interna da bochecha 

Grau III Palato mole e terço medial da língua

Grau IV Palato duro e parcialmente o palato mole e terço rostral e/ou medial 
da língua

Grau V Palato duro e terço rostral e/ou medial da língua

Tabela 1. Classificação de Souza para determinação de marcadores 
na avaliação respiratória de ouriço-cacheiro (Coendou prehensilis).
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Após o procedimento de intubação e insuflação do 
cuff com a utilização do fio-guia via endoscopia o posi-
cionamento do tubo endotraqueal na glote foi reavalia-
do (Figura 6). Após a avaliação o paciente foi mantido 
intubado (Figuras 7 A e B) até que iniciasse o processo 
do retorno anestésico, onde o mesmo foi extubado.

Após o procedimento de intubação orotraqueal com 
a utilização de fio-guia via endoscopia o paciente foi 
encaminhado a seu recinto, em posição confortável, e 
observado à distância até plena recuperação aneste-
siológica, sem que se observassem intercorrências de 
qualquer tipo. 

3. DISCUSSÃO
A endoscopia da via aérea é o único método que per-

mite definir o local e a natureza da lesão da glote, epiglote 
ou laringe, além de esclarecer sobre o grau de dificulda-
de, comprometimento e obstrução da via aérea. A avalia-
ção endoscópica da via aérea pode ser realizada através 
de instrumentos rígidos e flexíveis. A partir do desenvol-
vimento dos endoscópios flexíveis de diâmetro reduzido, 
a aplicação destes equipamentos para avaliação da via 
aérea dos animais disseminou-se rapidamente.

Dentre as lesões da via aérea geradas pela intuba-
ção, as estenoses são sem dúvida as mais graves e 
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Figuras 3. A - Imagem fotográfica durante procedimento de vídeo-endoscopia de um exemplar adulto de 
ouriço-cacheiro (Coendou prehensilis) de vida livre, do sexo feminino, mantido sob anestesia dissociativa com 
o uso de um Vídeogastroscópio Flexível Fujinon EG-250PE5 de 6 mm com canal de trabalho de 2.0 mm ligado 
a processadora de imagem Fujinon EPX-2200. Nota-se a classificação de Souza Grau V. B – (Seta amarela) 
Conforme a progressão do tubo do Vídeogastroscópio Flexível em sentido caudal visibiliza-se a epiglote. C – 
Visualização da glote durante a inspiração. (LAPAS, MG, Brasil)

Figuras 4. A, B e C (Setas amarelas) - Imagem fotográfica durante procedimento de intubação não guiada e 
assistida por vídeo-endoscopia de um exemplar adulto de ouriço-cacheiro (Coendou prehensilis) de vida livre, 
do sexo feminino, mantido sob anestesia dissociativa com o uso de um Vídeogastroscópio Flexível Fujinon 
EG-250PE5 de 6 mm com canal de trabalho de 2.0 mm ligado a processadora de imagem Fujinon EPX-2200. 
Nota-se que em todas as tentativas não guiadas a sonda endotraqueal de 2.5 mm com cuff se desloca lateral-
mente e/ou dorsalmente a glote. (LAPAS, MG, Brasil)

Figura 5. A – (Seta amarela) Imagem fotográfica durante o processo de passagem do fio guia de 1,8 mm den-
tro da glote de um exemplar adulto de ouriço-cacheiro de vida livre, do sexo masculino, mantido sob anestesia 
dissociativa pelo canal de trabalho de 2.0 mm de um Vídeogastroscópio Flexível Fujinon EG-250PE5 de 6 mm 
com canal de trabalho de 2.0 mm ligado a processadora de imagem Fujinon EPX-2200. B – (Seta vermelha) 
Internamente na cor branca está o fio guia de 1,8 mm e vestindo o fio guia está a sonda endotraqueal de 2.5 
mm com cuff dentro da glote. C – (Seta branca) Sonda endotraqueal de 2.5 mm com cuff  posicionada na 
traqueia. (LAPAS, MG, Brasil)
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mais temidas, podendo ocorrer em qualquer nível da 
árvore respiratória em contato com o tubo endotra-
queal (TET) (Cotton, 1991). 

Muitos fatores considerados de risco são citados e 
repetidos em textos sobre o assunto na área humana, 
más estas informações ainda são inexistentes na Me-
dicina Veterinária, entre eles anormalidade laríngea an-
tes da intubação, intubação traumática, intubação por 
profissional inexperiente, intubações repetidas, infecção 
local dentre outras. Entretanto, a inexistência de estudos 
bem delineados na Medicina Veterinária não nos permi-
te obter evidências conclusivas a respeito do assunto. 

Os estudos histopatológicos em humanos de-
monstram que 74% a 100% dos pacientes submetidos 
a intubação apresentam algum grau de ulceração e 
necrose da mucosa, independentemente do tempo da-
quela (Joshi et al., 1972; Rashe & Kuhns, 1972).

A laringe tem três funções básicas: proteção das 
vias respiratórias, respiração e fonação. Na faringe, o 
trato digestório e as vias respiratórias se comunicam 
de tal forma que esta interseção compromete a pro-
teção do sistema respiratório inferior, havendo a pos-

sibilidade de alimentos, fluidos ou corpos estranhos 
atravessarem a laringe para a traqueia e as vias res-
piratórias. Assim sendo, a proteção das vias respirató-
rias é a sua principal função, ou seja, a sua função mais 
primitiva (Done et al., 2010; Evans & Lahunta, 2013). 
As funções básicas da laringe são reguladas por uma 
complexa relação de reflexos multissinápticos no tron-
co cerebral (Done et al., 2010).   

A função protetora é totalmente reflexiva e involun-
tária, enquanto as funções respiratórias e de fonação 
podem ser desencadeadas voluntariamente, no entanto 
sob regulação involuntária (MacPhail, 2014). O reflexo 
de encerramento da glote é um reflexo multissináptico 
que ocorre durante a deglutição de forma a proteger 
as vias respiratórias; a estimulação do nervo laríngeo 
superior genericamente provoca o reflexo de encerra-
mento da glote, ativando o músculo tiroaritenoideo. No 
entanto, a estimulação da maioria dos nervos crania-
nos também provoca a adução laríngea (Reece, 2009). 
Além da anatomia da cavidade oral do ouriço-cacheiro, 
este reflexo protetor não permite a intubação orotra-
queal a cegas neste gênero. Visto que um protocolo 

Figura 6. Imagem fotográfica durante procedimento de vídeo-endoscopia de um exemplar adulto de ouriço-
cacheiro de vida livre, do sexo feminino, mantido sob anestesia dissociativa com o uso de um Vídeogas-
troscópio Flexível Fujinon EG-250PE5 de 6 mm com canal de trabalho de 2.0 mm ligado a processadora de 
imagem Fujinon EPX-2200 para avaliação do posicionamento correto da sonda endotraqueal de 2.5 mm com 
cuff na traqueia. (LAPAS, MG, Brasil)

Figura 7. A - Imagem fotográfica de um exemplar adulto de ouriço-cacheiro de vida livre, do sexo 
feminino, mantido sob anestesia dissociativa, após o procedimento de intubação endotraqueal com 
a utilização da sonda de 2.5 mm com cuff através do bocal. B – Sonda endotraqueal de 2.5 mm com 
cuff inflado. (LAPAS, MG, Brasil)
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anestésico que deprima as funções orgânicas e o re-
flexo protetor pode facilmente levar o paciente a óbito. 
Vale ressaltar também os riscos das síndromes aspi-
rativas durante os procedimentos de anestesia geral.

A depressão da consciência durante a anestesia ge-
ral predispõe a essa grave complicação, pela diminuição 
da função do esfíncter esofágico e dos reflexos proteto-
res das vias aéreas. Embora a síndrome aspirativa não 
seja evento frequente, o anestesiologista deve estar fa-
miliarizado com o manejo dessa complicação. Para isso, 
deve conhecer os fatores de risco na tentativa de empre-
gar técnicas para minimizar a sua ocorrência e também 
estar atento aos conceitos como a discriminação entre 
pneumonite química, um processo inflamatório não 
bacteriano, e a pneumonia bacteriana, pois as estraté-
gias de tratamento diferem. Além disso, deve-se ter em 
mente que a aspiração é um evento que não ocorre só 
na indução da anestesia ou mesmo somente naqueles 
casos em que ela é presenciada (Bisinoto et al., 2014).

A identificação de estridor pós-extubação é consi-
derada por muitos autores sinal clínico fidedigno de le-
são de laringe por intubação, sendo chamado em algu-
mas publicações de laringite pós-extubação (Kemper 
et al., 1991; Rivera & Tibballs, 1992).

Os aspectos a serem pesados na escolha da técnica 
estão relacionadas à experiência do profissional, à dispo-
nibilidade dos equipamentos e à segurança do método. 

O paciente se recuperou plenamente da interven-
ção, voltando a se alimentar já no dia seguinte, e se-
guindo assim ao longo do período de observação de 
quatro semanas.

4.CONCLUSÃO
A abordagem da VAD é tema ainda novo na Medi-

cina Veterinária, mas relevante à boa prática clínica, ci-
rúrgica e anestesiológica. Desse modo, necessitamos 
de conhecimentos profundo do tema para a atuação 
principalmente nas áreas de anestesiologia, intensi-
vismo e demais médicos veterinários que atuam no 
atendimento a emergências. Algumas cirurgias podem 
ser realizadas com anestesias locais ou bloqueios re-
gionais, tornando, nesse caso, o acesso à VAD desne-
cessário em um primeiro momento. Mesmo nesses 
casos, o anestesiologista não está desobrigado a for-
mular uma estratégia de intubação caso exista qual-
quer emergência durante o procedimento cirúrgico. A 
predição da VAD é fundamental para o Médico Vete-
rinário traçar estratégias para a realização segura da 
intubação e extubação do paciente. O atendimento ao 
paciente com VAD envolve diagnóstico preciso, treina-
mento continuado a fim de garantir veterinários expe-
rientes e disponibilização e utilização de equipamen-
tos adequados. São fatores que minimizam os riscos, 
aumentam as chances de sucesso no manejo da via 
aérea e devem ser buscados continuamente.
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RESUMO
A suinocultura brasileira tem ocupado a cada ano um espaço maior na produção de proteína animal  em um 

mercado globalizado. Justamente este trânsito de pessoas, animais e insumos tem tido um papel extremamente 
importante na circulação de doenças entre continentes. Em 2009 houve a introdução do virus da influenza H1N1 
pandêmico (H1N1pdm09) no rebanho nacional, trazendo um grande desafio no controle das doenças respiratórias. 
Desde então esforços têm sido empregados no sentido de entender a epidemiologia do vírus e de identificar as me-
lhores técnicas de diagnósticos, prevenção e controle para a manutenção do alto desempenho produtivo.

PALAVRAS-CHAVE: Influenza; Suínos; Diagnóstico

ABSTRACT
Brazilian pork production reaches year by year an important  role in a globalized animal protein market. In 2009, 

the pandemic H1N1 influenza virus (H1N1pdm09) was introduced in the national herd, bringing a great challenge to 
the control of respiratory diseases. Since then, efforts have been made to understand the epidemiology of the virus, 
diagnostic methods, prevention and control estrategies to manteim high performance on pig production.

KEYWORDS: Influenza; Swine; Diagnosis

1. INTRODUÇÃO
Em junho de 2009, na América do Norte,  ocorreu 

o primeiro surto de influenza em anos, declarado pela 
organização mundial de saúde. Este vírus, nunca des-
crito anteriormente em humanos, era o H1N1 pandê-
mico (H1N1pdm09) que rapidamente se disseminou 
mundialmente.  

O vírus da Influenza A acomete diversas espécies 
de animais como aves, morcegos, cavalos, incluindo 
ainda suínos e humanos. Em suínos, o vírus causa 
doença respiratória aguda e é endêmico nas popula-
ções desta espécie ao redor do mundo. Três subtipos 
da Influenza suína estão presentes nos plantéis: H1N1, 
H1N2 e H3N2, os quais podem possuir linhagens gené-
ticas distintas.

A influenza suína faz parte do complexo das doenças 
respiratórias dos suínos, uma das principais causas de 
pneumonia viral.  Além de ser um agente primário, este 
vírus está bem documentado como sendo um fator pre-
disponente para o surgimento de pneumonia bacteriana 
secundária subsequente, em suínos e em muitas outras 
espécies acometidas (Vincent et al., 2013).

No Brasil, estudos prévios detectaram a circula-
ção do H1N1, H3N2 (Rajao et al., 2013) e do H1N2 e 
H1N1 de linhagem humana (H1-Delta cluster, N2 e N1) 
derivado do vírus pandêmico (H1N1pdm09), causan-
do surto de doença respiratória em suínos no Brasil 
(Schaefer et al.,2014).

Os dados relativos a prevalência e circulação dos 
diferentes tipos virais no Brasil são escassos devido a 
ausência de diagnóstico e pela falta de  divulgação dos 
métodos de coleta de amostras para diagnóstico. Devi-
do à própria característica do vírus, que possui período 
de incubação de 1-3 dias com rápida recuperação do 
animal 4-7 dias após o início dos sinais clínico ( Dias 
et al., 2015) também é um fator que dificulta seu diag-
nóstico.

A patogênese da doença respiratória viral está tipi-
camente associada à destruição do aparato mucocelu-
lar e ao comprometimento da função dos macrófagos 
alveolares e intravasculares pulmonares  (Opriessnig et 
al., 2011).

Os principais problemas associados com a infec-
ção do vírus da influenza nos plantéis de suínos estão 
relacionados às perdas zootécnicas como diminuição 
do ganho de peso diário (GPD), mais dias para se che-
gar ao peso de abate e perdas reprodutivas. Predispo-
sição a coinfecção e infecções secundárias com con-
sequente aumento do uso de antibióticos e aumento 
da mortalidade são desafios comumente encontrados 
em plantéis infectados pelo vírus da influenza A (IAV).

A influenza em suínos não é uma doença de origem 
alimentar. O risco de ser infectado com o vírus da in-
fluenza através do consumo de carne ou produtos suí-
nos é insignificante. Os vírus da gripe são geralmente 
restritos ao trato respiratório do suíno e não são de-
tectados no músculo, mesmo durante doenças agudas 
(OIE 2019).

Diante deste contexto, a presente publicação tem 
como objetivo informar aos veterinários de campo, que 
lidam frente-a-frente com diversos desafios sanitários, 
quais são as possíveis formas para o diagnóstico da 
influenza nos plantéis de suínos. 

2. EPIDEMIOLOGIA
O suíno tem um papel importante na epidemiolo-

gia da influenza por possuir receptores celulares ca-
pazes de se ligarem ao vírus da influenza proveniente 
de várias espécies como humanos e aves (Rogers et 
al., 1983) e o rearranjo genético entre esses vírus pode 
ocorrer. O suíno ao se contaminar com tipos virais de 
diferentes origens ou subtipos, pode favorecer o rear-
ranjo genômico promovendo o surgimento de novos 
vírus.
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Segundo Nelson, et al. 2015, dados coletados no 
Brasil não forneceram evidências de importação de 
qualquer IAV para o Brasil a partir da população suína 
de outro país. Nenhum dos vírus influenza de linhagem 
delta, clássico ou rearranjo triplo que são prevalentes 
em populações de suínos nos Estados Unidos e no Ca-
nadá foram detectados no Brasil.

Em granjas infectadas pelo vírus da influenza, a ta-
xas de morbidade podem chegar a 100%, enquanto as 
taxas de mortalidade são geralmente baixas. Os ani-
mais acometidos pela influenza apresentam com fre-
quência sinais clínicos como hipertermia (40,5 - 41,5 
ºC), anorexia, prostração, taquipnéia e tosse.O impac-
to econômico primário está relacionado ao ganho de 
peso retardado, resultando em um aumento no número 
de dias para atingir o peso do mercado (OIE, 2019).

Segundo Barcellos et al.,2017, no Brasil ocorrem 
com maior frequência na creche, sinais respiratórios 
provocados pela associação entre influenza e Haemo-
philus parasuis.

Assim como na transmissão entre humanos, a  
transmissão entre suínos ocorre através do contato 
com secreções contaminadas, como descarga nasal e 
aerossóis.

A doença causada pelos IAV pode ocorrer de duas 

formas: epidêmica ou endêmica. Na forma epidêmica, 
que surge quando um agente infeccioso é introduzido 
numa população suscetível (ou seja, na ausência de an-
ticorpos), o vírus é transmitido rapidamente para todas 
as fases de produção de uma unidade, sendo que os 
suínos se recuperam rapidamente desde que não haja 
complicações por infecções bacterianas secundárias. 
Na forma endêmica, os sinais clínicos são menos óbvios 
e não são todos os animais que demonstram os sinais 
clínicos típicos da infecção. As taxas de morbidade po-
dem atingir 100% dos animais suscetíveis enquanto que 
a mortalidade geralmente é baixa (OIE 2018). 

3. DIAGNÓSTICO
Para um diagnóstico bem sucedido é de extrema 

importância que se entenda a linha do tempo da infec-
ção pelo IAV e os sinais clínico pertinentes. A finalida-
de do diagnóstico também deve ser levada em conta. 
Para testes de detecção do vírus, as amostras devem 
ser coletadas até 7 após o início dos sinais clínicos, pe-
ríodo em que ainda existe excreção viral. Quando a in-
tenção é a detecção da resposta imune produzida pelo 
animal perante o desafio, a coleta deve ser feita 10-14 
dias pós infecção (PI), momento em que ocorre o pico 
de soroconversão (Schaefer et al., 2013). 

Figura 1: Linha do tempo da infecção por influenza A em suínos

4. AMOSTRAS E TESTES DE DIAGNÓSTICO 
PARA DETECÇÃO DO VÍRUS

Suabes
Os suabes nasais de suínos na fase aguda podem 

ser usados para o isolamento do vírus. Deve-se  se-
lecionar suínos com hipertermia e coletar a descarga 
nasal para tais amostras. A maioria dos suínos irá ex-
cretar o vírus durante 5-7 dias após a infecção. Suabes 
com pontas de fibra sintética (rayon ou dacron) devem 
ser usados, pois o algodão inativa o vírus (Schaefer 
et al., 2013). Os suabes também devem ser mantidos 

úmidos e frios para evitar a dessecação e a inativação 
do vírus. Os suabes são boas amostras para isolamen-
to e a técnica de Reação em Cadeira pela Polimerase 
(PCR) (Janke, 2000).

Tecido pulmonar
O vírus da IAV, inicialmente infecta o epitélio que 

reveste as vias aéreas, e a lesão resultante é predomi-
nantemente uma broncopneumonia caracterizada por 
consolidação pulmonar. Preferencialmente a transição 
entre áreas e consolidação e áreas de tecido normal 
devem ser enviadas para diagnóstico. Deve se ter o 

Fonte: Adaptado de Schaefer et al., 2013, Boletim técnico da Zoetis, 2014.
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cuidado de incluir brônquios e bronquíolos na amos-
tra (Schaefer et al., 2013). Este material pode ser usado 
para isolamento viral, PCR e sequenciamento do geno-
ma. Tecido fixado pode ser utilizado para exame histo-
patológico e imunohistoquímico (Janke, 2000). 

As lesões causadas pelo SIV tendem a se resolve-
rem rapidamente, sendo necessário um diagnóstico rá-
pido para aumentar as chances de isolamento e identi-
ficação do vírus na amostra colhida.

Amostras biológicas como suabe nasal e lavado 
broncoalveolar podem ser utilizados para isolamento e 
PCR (Van Reeth et al., 2012)

PCR 
O uso de técnicas moleculares para detectar dire-

tamente o material genético de patógenos presentes 
em amostras clínicas facilita a rápida e precisa identi-
ficação dos mesmos. A PCR é uma técnica adequada 
para detectar o vírus da Influenza A, por ser específico 
e sensível, detectando ácidos nucléicos presentes em 
níveis muito baixos em amostras clínicas de secreção 
nasal, pulmão e fluido oral (Schaefer et al., 2013). 

O RNA total do vírus da Influenza suína é extraí-
do das amostras clínicas e através de uma reação de 
transcrição reversa, o RNA é transcrito em cDNA. Pos-
teriormente há a reação de PCR havendo assim ampli-
ficação de fragmentos específicos de ácido nucleico 
viral (WHO, 2011).  Os genes mais conservados entre 
os subtipos do vírus são os que codificam a proteína da 
Matriz (M) e a Nucleoproteína (N). Assim, geralmente 
estes são os genes alvo para amplificação e detecção 
de Influenza A, principalmente para se fazer teste de 
triagem. Após a confirmação de Influenza A pelo teste 
de PCR em tempo real, testes de subtipagem do vírus 
através da mesma técnica são realizados, utilizando 
como genes alvo, os que codificam para as proteínas 
hemaglutinina (HA) e Neuraminidade (NA), que são as 
proteínas presentes na camada mais externa do vírus. 
Assim, tem-se a detecção de diferentes subtipos e li-
nhagens do vírus (Schaefer et al., 2015).

Diferentes tipos de RT- PCR estão disponíveis. 
Como exemplo, a RT-PCR convencional é utilizada 
para detectar a presença ou ausência de material ge-
nético em amostras clínicas. Tem-se também a RT-
-PCR quantitativa que além de fornecer informações 
sobre detecção ou não de material genético de IAV 
nas amostras, quantifica os ácidos nucleicos presen-
tes, contribuindo para fornecer dados sobre carga viral 
(OIE, 2015). 

Lesões 
As lesões macroscópicas observadas em suínos 

infectados pelo IAVs são caracterizadas por áreas de 
consolidação crânio-ventrais acometendo de forma 
mais frequente os lobos apicais e cardíacos (Gauger 

et al., 2012). Por vezes, é possível observar um padrão 
lobular (semelhante a “tabuleiro de xadrez”) nas lesões 
pelo IAVs. Nos casos em que há infecções secundárias, 
as lesões se agravam e pode haver alterações morfo-
lógicas de acordo com o agente oportunista (Schaefer 
et al., 2013).

À microscopia, inicialmente é possível observar a 
migração de neutrófilos pelo epitélio respiratório até o 
lúmen das vias aéreas (exocitose de neutrófilos) (Hae-
sebrouck & Pensaert, 1986). Infiltrado inflamatório lin-
focitário peribronquial, peribronquiolar, periglandular e 
nos septos interalveolares também podem ser obser-
vados (Landolt et al., 2003). Posteriormente, aparecem 
as lesões degenerativas e necróticas do epitélio res-
piratório e alveolar. Por fim, já no processo de resolu-
ção as células do epitélio respiratório inicia o processo 
de regeneração visualizado na forma de hiperplasia 
do epitélio das vias aéreas. Em casos mais graves há 
uma completa obstrução das vias aéreas (geralmente 
bronquíolos) por células inflamatórias (predominante-
mente por neutrófilos) e necrose do epitélio respiratório 
de forma concomitante em um quadro de bronquiolite 
necrótica (Richt et al.,2003). 

5. AMOSTRAS E TESTES DE DIAGNÓSTICO 
PARA A DETECÇÃO DE ANTICORPOS -
SOROLOGIAS

Inibição da Hemaglutinação
O teste sorológico clássico para a detecção de an-

ticorpos contra o IAV é o teste de inibição da hema-
glutinação (HI). Este teste, através do soro, detecta 
anticorpos circulantes que se ligam à proteína HA na 
superfície do vírus, impedindo assim que as partículas 
do vírus se liguem à superfície dos eritrócitos para for-
mar uma malha de vírus-eritrócito (hemaglutinação) 
(Janke, 2000).

O teste HI também é considerado um teste relati-
vamente sensível, pois a proteína HA é bastante anti-
gênica e estimula altas concentrações de anticorpos 
circulantes. Títulos de 1:40 ou menos podem incluir 
reações inespecíficas; os títulos de 1:80 e acima são 
considerados positivos e específicos. O anticorpo pode 
ser detectado dentro de 5 a 7 dias após a infecção com 
muitos suínos exibindo títulos que atingem 1:80  1 se-
mana após a infecção e atingem o pico em 1: 320 - 1: 
640 em 2–3 semanas pós infecção. As concentrações 
de anticorpos permanecem altas por várias semanas 
antes de começar a declinar. Anticorpos passivos em 
rebanhos infectados desaparecem na maioria dos ani-
mais até 6 semanas de idade. A vacinação de porcas 
prolongam o tempo em que se detecta anticorpos pas-
sivos por até cerca de 16 semanas de idade (Kitikoon, 
2007).
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Ensaio de imunoabsorção enzimática (ELISA)
O ELISA permite um diagnóstico sorológico rápido 

e é adequado para a pesquisa de anticorpos contra 
influenza A, especialmente em espécies que abrigam 

vários subtipos de influenza. Os testes de inibição de 
HI e NA, no entanto, ainda devem ser usados para sub-
tipagem (de Boer,1990).

Foto1- Leitões mastigando corda para coleta de Fluido oral                         Foto 2: Fluido Oral coletado da corda

Fluido Oral
O fluido oral (FO) tem se mostrado uma ferramenta 

promissora no Brasil por permitir a coleta de amostras 
de maneira mais prática e baratear o custo do diag-
nóstico. Através do FO é possível tanto a detecção do 
agente através de PCR quanto pela utilização de técni-
cas sorológicas.

No fluido oral de diversas espécies de animais do-
mésticos podem ser encontradas imunoglobulinas 
como IgA, IgM e IgG em resposta a infecções especí-
ficas. Uma variedade de agentes infecciosos, locais ou 
sistêmicos, são excretados no fluido oral incluindo al-
guns dos patógenos de maior importância econômica 
na produção animal (Prickett & Zimmerman, 2010). 

6.CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar de já termos uma gama de testes diponíveis 

no país para diagnóstivo da influenza, os dados publi-
cados ainda não nos fornecem grandes evidências so-
bre a circulação e prevalência do do vírus no Brasil. A 
iniciativa do veterinário de campo de buscar esclarecer 
quais são os envolvidos nos surtos de doenças respi-
ratórias, bem como seu monitoramento, constituem 
ferramentas de extrema importancia para o controle da 
influenza no plantel brasileiro. 
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Fonte: Adaptado de OIE. 2018.

Figura 3: Testes disponíveis para diagnóstico de IAV e seu propósito 

+++ = Método Recomendado; ++ = método adequando; + = método pode ser utilizado em algumas situaçõe, mas 
pode ser caro ou ter alguma limitação; - = não aplicável
PCR= Polymerase Chain Reaction; RT-PCR= Reverse transcription polymerase chain reaction; 
ELISA= Enzyme-Linked Immunosorbent Assay
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IMA coordena força tarefa no controle de morcegos 
hematófagos na região de Brumadinho - MG 
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O Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) foi con-
vocado pela escola de veterinária da UFMG que estava 
prestando trabalhos em Brumadinho – MG, convocaram 
a equipe do IMA para que pudessem realizar os traba-
lhos no controle dos morcegos hematófagos (MH), que 
são os principais transmissores do vírus da raiva.

No dia 15 de abril de 2019 a equipe do IMA chegou 
ao Centro de Comando Aurora em Brumadinho – MG. 
Conforme agendado previamente, três membros da 
equipe do IMA realizaram um sobrevoo na área atingi-
da pelo rompimento da barragem. O intuito do voo au-
xiliou na delimitação da área de estudo e conhecer pre-
viamente pontos focais para levantamento de dados.

Foram realizadas quatro etapas da força tarefa 
com equipes de vários escritórios seccionais, visando 
o controle populacional de morcegos hematófagos da 
espécie Desmodus rotundus que é o principal trans-
missor do vírus da raiva, em virtude do rompimento da 
barragem Córrego do Feijão em Brumadinho - MG.

Os trabalhos foram dirigidos pelo coordenador do 
controle dos morcegos hematófagos biólogo Jomar 
Zatti, juntamente com a equipe de servidores das coor-
denadorias regionais de Curvelo (Robson Coelho), Belo 

Horizonte (Dr. Gustavo Maia, Estanislau França, Luiz 
Reis e Nilson Oscar), Bom Despacho (Adauto Menezes, 
Lucas Jardim, Thiago Eugênio e José Antônio), Juiz de 
Fora (Dr. Luciano Puga, Paulo Sergio, Heliomar Marce-
lino e Rodrigo Paiva), Patrocínio (André Luiz, Adelcio 
Garcia e Antônio Alves) e com a participação do médico 
veterinário dr. Lucas Ribeiro Silva no desenvolvimento 
dos trabalhos, e da bióloga da Vale.

Foi realizada a inspeção dos abrigos de morcegos 
hematófagos (MH) já cadastrados na região, visita e 
vistoria em 536 propriedades com produção agrope-
cuária em um raio de 3 a 8 km do local onde a lama 
atingiu com o rompimento da barragem, vistorias em 
casas abandonadas, cavernas, bueiros sob estradas 
vicinais, e todos os bueiros de passagem de água sob 
a linha férrea MRS totalizando mais de 53 km de linha 
percorridos com o objetivo de localizar novos abrigos 
e realizar a captura dos MH encontrados, sendo rea-
lizada a captura de aproximadamente 510 MH. Foram 
enviadas 19 amostras de morcegos ao Laboratório de 
Saúde Animal (LSA) para análise de presença do vírus 
da raiva, os quais deram negativos para, houve tam-
bém coleta de material encefálico de uma ave, na qual 
estava sendo espoliada pelo MH com o intuito de pes-
quisar o vírus rábico. 

Cumprindo assim, todas as atividades planejadas 
anteriormente em um projeto elaborado pela coorde-
nadora do Programa de Controle da Raiva dos Herbí-
voros - PCRH/GDA - drª Daniela Cristina Bernardes 
contando com o apoio total da Gerência de Defesa Sa-
nitária Animal - GDA - dr. Guilherme Costa Negro Dias e 
dr. Bruno Rocha de Melo, Diretor Técnico. 

A realização desta força tarefa contou ainda com 
o apoio logístico e financeiro da Vale através de seus 
gerentes Vitor Cabral e Eduardo Solto, possibilitando a 
aquisição de materiais de captura e materiais de pro-
teção individual para os servidores envolvidos e suas 
coordenadorias regionais.

A primeira etapa dos trabalhos de controle da popu-
lação dos morcegos hematófagos da espécie Desmo-
dus rotundus iniciou no período de 15 a 17 abril de 2019. 
Foi avaliada a área atingida pelo rompimento da barra-
gem da mina Córrego do Feijão, para que fosse possível 
começar os trabalhos. O voo realizado auxiliou na divi-
são dos quadrantes a serem vistoriados pelas equipes.

Deu-se início aos trabalhos de controle e vistoria 
de abrigos de MH. Vistoria de duas cavernas (funil I e 
funil II) com captura de oito machos adultos no interior 
da caverna funil II, untou-se sete indivíduos com pasta 
vampiricida e um morcego enviado ao LSA para pes-
quisa do vírus rábico. Na caverna funil I habitavam um 
casal em seu interior, a mulher relatou ser mordida pelo 
morcego. Os técnicos do IMA notificaram a secretaria de 
saúde de Brumadinho que dois moradores da caverna 
precisavam de atendimento médico e tratamento pós 

Fotos 01 e 02: sobrevoo de reconhecimento da área a 
ser trabalhada
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exposição para raiva. Na sequência dos trabalhos foram 
vistoriadas mais duas cavernas funil I e IV sem presença 
de MH.  Na vistoria de três bueiros um desses obteve a 
captura de dois machos. No controle em outra caverna 
com sete machos adultos, untou-se seis com a pasta e 
um foi enviado para o LSA. O Abrigo Fauna foi notificado 
devido à presença de oito carcaças bovinas no Córrego 
do Feijão, e a inspeção de 114 bovinos, 36 equinos sen-
do que alguns deles apresentavam espoliações antigas 
pelos MH. No interior da caverna do funil II, e com auxílio 
de rede e puçá, realizamos a captura de oito indivíduos 
machos da espécie Desmodus rotundus no interior da 
caverna. Os sete morcegos receberam a pasta vampiri-
cida em seu dorso e foram soltos novamente na caverna 
e um dos oito morcegos capturados foi enviado para o 
LSA para pesquisa do vírus rábico.

Na segunda etapa da vistoria em bueiros sob a 
ferrovia da MRS, foram capturados oito MH machos 
adultos, classificando esse abrigo como uma colônia 
de machos. Procedeu-se então à captura noturna com 

utilização de redes que foram armadas em galinheiros, 
currais e chiqueiros. O Abrigo Fauna recebeu 58 ani-
mais, que passaram por uma vistoria pela equipe do 
IMA, observou-se presença de espoliações nesses ani-
mais. Foi efetuada coleta de cérebro de Galus galus, 
para pesquisa do vírus rábico e enviado ao LSA.

ARTIGO

Foto 03: Mapa mostrando o georreferenciamento e a divisão dos quadrantes na área atingida e formação das equipes.

Foto 04: equipe de profissionais da força tarefa do IMA que 
realizaram os trabalhos em Brumadinho

Foto 05: captura em um abrigo de MH machos.             

Foto 06: caverna Feixo do Funil I e II onde um casal habitava.
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Foto 07: Desmodus rotundus 
macho adulto.           

Foto 08: carcaças de bovinos encontradas 
no Córrego do Feijão.

Foto 09: captura noturna em curral – 
Córrego do Feijão.        

Desempenhou-se mais duas vistorias de cavernas 
já cadastradas na área (funil III e funil IV). Durante o 
percurso para estas duas cavernas dois túneis de pas-
sagem de água foram vistoriados. Nestas cavidades 
não foram observados a presença de MH.

Após as vistorias das cavernas e dos bueiros, se-
guiu-se para a fazenda do Abrigo Fauna onde estão 
alocados os animais resgatados na região do rom-
pimento da barragem. Os técnicos do IMA fizeram 
vistoria nos animais buscando sinais de mordedura, 
constatando poucos animais com sinais de espoliação 
antiga por parte do MH. Todos os animais mantidos no 
Abrigo Fauna haviam sido vacinados contra raiva.

No dia 17 de abril a equipe da força tarefa vistoriou 
outras três cavernas que estão localizadas na área da 
Mina de Jangada (Vale). Desta forma todas as caver-
nas cadastradas no Centro Nacional de Pesquisa e 

Foto 10: captura de 50 MH – Linha férrea MRS.

Foto 11: vistoria nas cavernas III e IV.                                          

Foto 12: inspeção em bueiro sob a ferrovia MRS.                                       
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Conservação de Cavernas (CECAV) que se encontra-
vam na área estipulada pelo IMA haviam sido vistoria-
das.  Não foram encontrados morcegos ou vestígio de 
ocupação nas cavernas vistoriadas.

A segunda campanha de campo iniciou no dia 22 
de abril com previsão de término no dia 04 de maio de 
2019. Esta etapa contou com 16 colaboradores que 
realizaram as atividades em quatro equipes. Todos os 
equipamentos necessários para esta ação estavam 
disponíveis aos profissionais da equipe da força tare-
fa. Dentre os materiais solicitados e adquiridos estão; 
botas, macacões, lanternas, capacetes, GPS, rádios co-
municadores, equipamento para trabalho em altura en-
tre outros equipamentos que foram necessários para 
que fosse possível realizar um trabalho seguro.

Esta campanha teve o seu foco na realização de vis-
torias das propriedades rurais. Estipulamos dois buf-
fers de atuação, um de 3 km da área impactada e um 
segundo com raio de 8 km. Foram vistoriadas todas as 
propriedades dentro dos primeiros 3 km, nas inspeções 
eram realizados questionamentos aos proprietários 
sobre possíveis locais de abrigos para os morcegos e 
sobre a ocorrência de mordedura em bovinos e equi-
nos. A grande maioria dos proprietários afirmou não 
ser comum a mordedura em seus animais e relataram 
que a equipe de veterinários da Vale havia vacinado os 
animais contra raiva. Sempre que uma propriedade é 
verificada era gerado um termo assinado pela equipe 
do IMA e pelo proprietário.

No dia 27 de abril efetuou-se a verificação em mais 
uma cavidade encontrada na área. Neste local foram 
coletados dois Desmodus rotundus e um Diphyllae 
caudata. Somente os indivíduos da espécie Desmodus 
rotundus foram tratados com pasta vampiricida.

Foto 13: Avaliação dos equinos do Abrigo Fauna.

Foto 14: Avaliação dos bovinos do Abrigo Fauna.

Foto 15: inspeção em carverna na Mina de Jangada

Foto 16: Sem presença de MH na caverna.

Fotos 17 e 18: vistoria e captura de MH na caverna da região de 
Melo Franco.
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No dia 02 de maio foi realizado treinamento no tre-
cho da ferrovia MRS Brumadinho / Aranha. Juntamen-
te com o gerente geral de segurança e meio ambiente 
Sr. Fábio Morelli Vieira. A equipe de segurança da esta-
ção ferroviária de Brumadinho composta pelos técni-
cos, Srs. José Mansueto, Adson Paulo, Tomas Torres e 
João Mendes deu orientações sobre os procedimentos 
de segurança para acesso à ferrovia. Foi solicitado a 
MRS Logística S/A os cadastros dos bueiros sob a ma-
lha da ferrovia para auxiliar na localização e vistorias 
dos abrigos. As equipes vistoriaram 6 km da malha da 
ferrovia, foram capturados seis Desmodus rotundus de 
uma colônia de machos.

A terceira etapa dos trabalhos teve início no dia 03 
até o dia 19 de junho e sua ação teve como objetivo a 
vistoria dos abrigos que se encontravam no trecho da 
ferrovia sentido Distrito de Aranha, na margem do rio 
Paraopeba e no buffer de 08 km. A equipe encontrou 
maior concentração de MH nos abrigos artificiais sob 
a linha férrea da MRS e nos abrigos nas margens do 
Paraopeba. Visto que havia necessidade de encontrar 
os abrigos de fêmeas, pelo fato de ter sido encontrado 
apenas abrigos de machos nos últimos dias.

Com muita perspicácia nas buscas dos abrigos 
maternidade esses foram encontrados pela equipe lo-
calizados no trecho da linha férrea da MRS, nesse tre-
cho foram identificados quatro abrigos maternidade da 
espécie Desmodus rotundus. Desses quatros abrigos 
um estava localizado no instituto Inhotim sendo um 
hotel abandonado no buffer 08 km, próximo aos abri-
gos de machos encontrados nas etapas anteriores.

Realizou-se a captura desses MH com puçá e após 
a captura, foram identificados cada um deles e untados 
em seu dorso a pasta vampiricida num total de 91 mor-
cegos da espécie Desmodus rotundus sendo as maio-
rias fêmeas prenhes, fêmeas paridas, fêmeas adultas e 
machos adultos.

Nessa etapa foram realizadas duas capturas notur-
nas com uso de rede neblina, sendo uma captura em 
curral e outra em chiqueiro, situada numa propriedade 
rural da comunidade do Córrego do Feijão muito pró-

Foto 19: equipe em vistoria na linha férrea da MRS.

Foto 20: servidores do IMA treinados pela MRS.

Foto 21: verificação em casa abandonada.

Foto 22: inspeção em um moinho dágua. 

Foto 23: Um macho adulto da espécie Desmodus rotundus.



Revista V&Z Em Minas | Ano XXXIX | Número 144 | Jan/Fev/Mar 202056

ARTIGO

ximo ao local do rompimento da barragem, nesta pro-
priedade foram localizados animais com espoliação, 
realizada ainda a coleta de material encefálico de ave 
com suspeita de morte por anemia, material que envia-
mos ao LSA para análise, sendo o resultado negativo e 
a outra captura em bueiro sob a ferrovia MRS.

Na quarta etapa as tarefas foram exercidas no bair-
ro Águas Claras e linha MRS, nessa última fase foram 
localizados 13 abrigos sendo nove abrigos maternida-
de com 323 capturas de MH e três abrigos de machos. 
Operou-se na identificação de cada um sendo esses 
todos da espécie Desmodus rotundus e na grande 
maioria das colônias a presença de fêmeas prenhes, 
paridas e machos adultos. Nesta etapa as capturas 
de MH obtiveram mais resultados, pois o perímetro de 
atuação da equipe aumentou, sugerindo mais uma vez 
que houve a revoada dos morcegos, devido todas as al-
terações do bioma causadas pelos trabalhos de busca 
e resgate na região. 

Ainda na quarta etapa foi realizada uma reunião na 
mineradora IPÊ onde foi possível acesso a um vasto e 
detalhado trabalho de biólogos contratados pela em-
presa para monitorar a população de MH na região, 
catalogando cavernas, identificando quais destas pos-
suíam MH, população estimada de cada colônia, etc. 
Sobre essas informações foram elaboradas vistorias, 
onde era necessário, repassou-se ainda informações 

importantes ao ESEC de Betim sobre a presença de MH 
nos locais onde não havia possibilidade de desempe-
nhar as vistorias, mas que o trabalho da mineradora 
havia identificado presença de MH, para que o ESEC 
realizasse as inspeções, alertou-se ainda a mineradora 
IPÊ, bem como a empresa terceirizada que cumpriu os 
trabalhos, sobre a importância de comunicar ao órgão 
do IMA todo abrigo de MH encontrado no estado de Mi-
nas Gerais, a equipe foi recebida pelos gestores da mi-
neradora que se prontificaram em ajudar nos trabalhos 
executados pela força tarefa na região. Receberam no 
final de semana dos dias 08 a 12 de julho 2019 a no-
tificação da empresa IPÊ para vistoriar três cavernas 
com presença de MH cavernas 13, 16, 17, localizadas 
na região do Farofa. Na caverna 13 foi encontrado uma 
colônia maternidade com aproximadamente 100 indi-
víduos da espécie Desmodus rotundus, foram captu-
rados e untados em seu dorso com a pomada vampiri-
cida 28 MH, sendo 24 fêmeas adultas e cinco machos 
jovens, um exemplar foi enviado ao laboratório LSA.

Diante dos resultados apresentados foi encerrada 
a força tarefa na região de Brumadinho concluindo que 
foram atingidos os objetivos do projeto proposto e a 
realização dos trabalhos de controle populacional dos 
MH no período de 30 dias. 

Conclui-se ainda que a falta de relatos pelos produ-
tores e a ausência de abrigos de MH registrado no curso 
da lama e até mesmo anteriormente ao rompimento da 
barragem é um indicativo que na região os indivíduos 
da subfamília Desmodontinae não eram abundantes, 
sendo assim o rompimento não acarretaria na disper-
são desta espécie, mas uma grande preocupação que 
poderia vir a provocar um desequilíbrio de estresse na 
colônia desses indivíduos seria poluição sonora devido 
aos barulhos incessantes e ensurdecedor das hélices 
dos helicópteros, máquinas e a movimentação atípica 
na região por conta das buscas. Portanto foi concluí-
do que houve revoada sim das colônias maternidades, 
onde as quais foram capturadas na extremidade do 
buffer de 03 km a 08 km da mancha de resíduos de 
minério. Ressaltasse que ação foi executada em mo-
mento oportuno, haja vista que três municípios con-
frontantes com Brumadinho ocorreram foco de raiva.

Ressalta-se um fator de suma relevância no comba-
te ao vírus se deu pela imunização dos animais, garan-
tindo a proteção contra o vírus da raiva nestas áreas. 

A foto 27 mostra a distribuição geográfica as mar-
gens do rio Paraopeba - MG/2019, onde ocorreu va-
cinação dos herbívoros por médicos veterinários con-
tratados pela empresa Vale, conforme solicitado pela 
coordenadora do PCRH/GDA Drª Daniela Cristina Ber-
nardes proposto no projeto IMA/VALE.

Espacialização das fases realizadas durante as qua-
tro etapas dos trabalhos de controle da população dos 
MH na área do desastre Mina Córrego do Feijão (foto 28).

Foto 24: Captura de 15 MH em um hotel abandonado.                 

Foto 25: Captura de 26 MH - linha férrea MRS.
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Foto 26: Captura de 91 MH no interior de bueiro de passagem d’água sob a estrada vicinal 
localizado em área peri urbana no bairro Águas Claras. Colônia maternidade com 
aproximadamente 200 MH.

Foto 27: Emilson Murilo Coutinho - Elaboração do mapa e georreferenciamento das 
propriedades as margens do rio Paraopeba.
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Tabela abaixo mostra os pontos de abrigos ativos 
que foram identificados nas etapas e confirmados com 

presença de MH, número de indivíduos capturados em 
um bufferes de 03 a 08 km da margem da lama.

ARTIGO

Foto 28: Mapa com todos os pontos georreferenciados após trabalho da equipe na região 
Robson Coelho, Jomar Zatti.

Município Localidade Abrigo Latitude Longitude Morcego Data de captura Capturados Nª MH 
Tratados LSA

Brumadinho MG 040 Bueiro -20 04' 34,1'' -44 12' 20,2'' MH 16/04/2019 2 2 0
Brumadinho Casa Branca Caverna -20 05' 03,7'' -44 03' 22,3'' MH 17/04/2019 6 5 1
Brumadinho Quincas do Paraopeba Casa -20 10' 59,0'' -44 08'  56,2'' MH 23/04/2019 0 0 0
Brumadinho Aranha Caverna -20 11' 18.3" -44 06' 21.6" MH 29/04/2019 2 2 0
Brumadinho Melo Franco Caverna -20 18' 19,3'' -44 06'  23,7'' MH 27/04/2019 2 2 0
Brumadinho Córrego do Feijão Casa -20 07' 34,4'' -44 05'  32,4'' MH 25/04/2019 8 7 1
Mario Campos Linha Férrea Bueiro -20 02' 16.0" -44 10' 19.9" MH 29/04/2019 1 0 0
Brumadinho Córrego do Feijão Curral -20 07' 56.4" -44 06' 27.2" MH 02/05/2019 1 0 0
Brumadinho 11/570 + 478 Bueiro 8 -20 07' 09.3" -44 06' 24.8" MH 01/05/2019 5 4 1
Brumadinho Feixe do Funil Caverna -20 06' 00,5'' -44 12' 38.1'' MH 11/06/2019 3 3 0
Brumadinho Melo Franco Bueiro 568+778 -20 11' 03.0" -44 07' 26.7" MH 12/06/2019 50 48 2
Brumadinho Área Urbana - UPA Prédio -20 07' 31.4" -44 12' 01.8" MH 12/06/2019 13 11 2
Brumadinho Melo Franco Bueiro 568+213 -20 11' 07.2" -44 08' 04.3" MH 13/06/2019 26 25 1
Brumadinho Melo Franco Bueiro 564 + 873 -20 12' 02.2" -44 06' 54.6" MH 13/06/2019 5 5 0
Brumadinho Inhotim Hotel construção -20 07' 32.0" -44 13' 08.0" MH 14/06/2019 15 15 0
Brumadinho Casa Branca Caverna -20 05' 03.7" -44 03' 22.3" MH 15/06/2019 0 0 0
Brumadinho Melo Franco Bueiro 564 + 873 -20 12' 02.2" -44 06' 54.6" MH 17/06/2019 10 10 0
Brumadinho Águas Claras Casa -20 12' 28.8" -44 12' 28.8" MH 17/06/2019 26 26 0
Brumadinho Águas Claras Casa revistoria -20 12' 28.8" -44 12' 28.8" MH 08/07/2019 2 2 0
Brumadinho Eixo Quebrado Bueiro -20 11' 41.9" -44 12' 29.8" MH 09/07/2019 96 95 1
Brumadinho Retiro do Brumado Caverna -20 07' 41.5" -44 15' 31.2" MH 11/07/2019 23 22 1
Brumadinho Farofa/IPÊ Caverna -20 06' 33.5" -44 16' 40.1" MH 12/07/2019 29 28 1
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 14' 19.1" -44 05' 53.6" MH 09/07/2019 39 38 1
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 14' 22.6" -44 05' 50.1" MH 09/07/2019 0 0 0
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 14' 20.7" -44 05' 43.7" MH 09/07/2019 15 14 1
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 14' 37.4" -44 05' 30.7" MH 09/07/2019 24 23 1
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 15' 51.4" -44 05' 01.4" MH 09/07/2019 1 0 1
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 15' 51.4" -44 05' 01.4" MH 12/07/2019 1 1 0
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 14' 19.1" -44 05' 53.6" MH 10/07/2019 40 39 1
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 14' 20.7" -44 05' 43.7" MH 10/07/2019 32 31 1
Brumadinho Marinhos Bueiro -20 14' 37.4" -44 05' 30.7" MH 01/07/2019 25 24 1
TOTAL 32 Abrigos 502 482 18

Tabela 01: Georreferenciamento dos abrigos de MH vistoriados, capturados e tratados com pomada vampiricida

*Trabalho escrito pelo médico veterinário dr. Lucas Ribeiro Silva, CRMV-MG 14.641, e o biólogo Jomar Otávio Zatti Pereira
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Foi prorrogado para 31 de agosto o prazo para 

pagamento e parcelamento das anuidades do 

exercício de 2020. A decisão foi publicada no dia 

30/03/2020 através da Resolução nº 1314/2020 e 

vale para empresas, médicos veterinários e 

zootecnistas inscritos nos Conselhos Regionais 

de Medicina Veterinária (CRMVs).


